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RESUMEN

I .  
El  programa de ayuda a l imentar ia  a  las  per-
sonas  necesitadas ,  concebido para  suminis-
trar  productos disponibles en las existencias 
de intervención comunitar ias  a  organizacio-
nes  car i tat ivas  para  su distr ibución gratuita 
a  p e r s o n a s  n e c e s i t a d a s ,  s e  a p l i c ó  p o r  v e z 
pr imera en 1987.

I I .  
Los  pr incipales  objet ivos  de la  medida eran 
d o s :  e l  p r i m e r o ,  d e  í n d o l e  s o c i a l ,  c o n s i s t í a 
e n  r e a l i z a r  u n a  c o n t r i b u c i ó n  s i g n i f i c a t i v a 
a l  b ienestar  de  las  personas  neces i tadas ,  y 
e l  segundo,  de carácter  comercia l ,  en esta-
b i l i z a r  l o s  m e r c a d o s  a g r í c o l a s  m e d i a n t e 
l a  l i q u i d a c i ó n  d e  l a s  e x i s t e n c i a s  d e  i n t e r -
v e n c i ó n .  E l  p r e s u p u e s t o  d e l  p r o g r a m a 
a s c e n d i ó  a  3 0 7  m i l l o n e s  d e  e u r o s  e n  2 0 0 8 
p a r a  1 9  E s t a d o s  m i e m b r o s  y  s e  h a  i n c r e -
mentado hasta  a lcanzar  los  500 mi l lones  de 
euros  para  2009.

I I I .  
L a  g e s t i ó n  d e l  p r o g r a m a  s e  e n c o m e n d ó  a 
l o s  o r g a n i s m o s  p a g a d o r e s ,  e n c a r g a d o s  d e 
las  ex istencias  de intervención en los  Esta-
d o s  m i e m b r o s .  E n  e l  p l a n o  o p e r a t i v o ,  e l 
p r o g r a m a  e s  g e s t i o n a d o  p o r  o r g a n i z a c i o -
n e s  c a r i t a t i v a s ,  q u e  r e c i b e n  y  d i s t r i b u y e n 
los al imentos para las  personas necesitadas. 
Debido al  s ignif icat ivo descenso de las  exis-
tencias  de intervención en los  últ imos años, 
actualmente la  mayor  parte  de los  produc-
tos destinados a la  distr ibución tuvo que ser 
adquir ida en e l  mercado (e l  85  % en 2008) .

IV.  
L a  f i s c a l i z a c i ó n  e x a m i n ó  l a  v a l i d e z  d e  l o s 
o b j e t i v o s  p e r s e g u i d o s  e n  l a s  c o n d i c i o n e s 
cambiantes  del  mercado y  de la  sociedad,  la 
adecuación de los  medios  proporc ionados , 
e l  impacto del  programa y  los  procedimien-
tos  administrat ivos  y  re lat ivos  a  la  gest ión.

V.  
L a  f i n a n c i a c i ó n  d e l  p r o g r a m a  e n  e l  m a r c o 
de los  gastos  de la  PAC estaba in ic ia lmente 
justif icada por el  recurso a las existencias de 
i n t e r v e n c i ó n .  N o  o b s t a n t e ,  c u a n d o ,  e n  l o s 
últ imos años,  las existencias de intervención 
se redujeron hasta su práct ica desaparic ión, 
e l  v í n c u l o  d e l  p r o g r a m a  c o n  e l  g a s t o  a g r í -
co la  quedó debi l i tado.  La  part ic ipac ión en 
e l  p r o g r a m a  e s  v o l u n t a r i a ,  y  a l g u n o s  E s t a -
dos  miembros  consideran que la  medida no 
deber ía  f inanciarse  con e l  presupuesto del 
FEAGA.

VI.  
P e s e  a  q u e  l a  m e d i d a  n o  s e  c o n c i b i ó  p a r a 
e r r a d i c a r  l a  p o b r e z a ,  s i n o  p a r a  p a l i a r l a ,  e l 
impacto de los  recursos  proporcionados en 
la  s ituación individual  de las  personas nece-
s i tadas  es  l imitado,  ya  que dichos  recursos 
e q u i v a l e n  a  u n a  c o m i d a  m e n s u a l  p o r  p e r -
sona.  De ahí  que,  para  reforzar  su  ef icac ia , 
s e a  n e c e s a r i o  p e r f e c c i o n a r  l a  o r i e n t a c i ó n 
d e  l a  a y u d a  y  g a r a n t i z a r  u n a  m a y o r  c o o r -
d i n a c i ó n  c o n  l a  p o l í t i c a  s o c i a l .  A d e m á s ,  l a 
n o r m a t i v a  a c t u a l  r e s t r i n g e  l a  v a r i e d a d  d e 
l o s  p r o d u c t o s  q u e  s e  p u e d e n  d i s t r i b u i r ,  y 
los  procedimientos  apl icados  a  lo  largo de 
t o d a  l a  c a d e n a  d e  d i s t r i b u c i ó n  p r o v o c a n 
di ferencias  de t rato  entre  los  benef ic iar ios 
f inales  en la  cant idad de comida entregada 
por  persona.
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VII .  
E l  h e c h o  d e  q u e  l a  g e s t i ó n  o p e r a t i v a  d e l 
programa corresponda a  mi les  de organiza-
ciones caritativas integradas por voluntarios 
y  de que su población dest inatar ia  sea ines-
table y  di f íc i l  de supervisar  plantea desaf íos 
e s p e c í f i c o s  e n  s u  a d m i n i s t r a c i ó n .  E s  n e c e -
s a r i o  m e j o r a r  l o s  s i s t e m a s  d e  s e g u i m i e n t o 
y  d e  p r e s e n t a c i ó n  d e  i n f o r m e s  t a n t o  e n  l a 
Comisión como en los Estados miembros,  así 
c o m o  l a  m e t o d o l o g í a  d e  r e p a r t o  d e  r e c u r -
sos  f inancieros  entre  los  Estados miembros . 
Por  últ imo,  los  procedimientos de l ic i tación 
empleados por  los  Estados miembros var ían 
s e n s i b l e m e n t e  e n t r e  s í  y  n o  g a r a n t i z a n  l a 
i g u a l d a d  d e  a c c e s o  a  t o d o s  l o s  a g e n t e s 
c o m u n i t a r i o s  n i  u n a  c o m p e t e n c i a  l o  m á s 
a m p l i a  p o s i b l e .  E n  c o n s e c u e n c i a ,  e x i s t e  e l 
r i e s g o  d e  q u e  n o  s i e m p r e  s e  o b t e n g a n  l a s 
mejores  condic iones  n i  para  los  productos 
ret i rados de las  ex istencias  de intervención 
ni  para  los  adquir idos  en e l  mercado l ibre . 
También se considera que las operaciones de 
trueque empleadas son laboriosas y  dif íc i les 
de controlar .

VII I .  
R e c i e n t e m e n t e ,  l a  C o m i s i ó n  h a  f o r m u l a d o 
u n a  p r o p u e s t a  d e  r e f o r m a  d e l  p r o g r a m a 
que contr ibuir ía  a  solucionar  a lgunas  def i -
c i e n c i a s  d e t e c t a d a s  e n  l a  f i s c a l i z a c i ó n  d e l 
Tr ibunal .

RESUMEN

IX.  
D a d o  q u e  l a s  a u t o r i d a d e s  p r e s u p u e s t a r i a s 
s o n  f a v o r a b l e s  a  l a  p e r m a n e n c i a  d e l  p r o -
g r a m a ,  e l  T r i b u n a l  f o r m u l a  u n a  s e r i e  d e 
recomendaciones relativas a la conveniencia 
de f inanciar  e l  programa en e l  marco de los 
gastos  de la  PAC,  a  la  necesidad de reforzar 
e l  i m p a c t o  d e  l a  m e d i d a ,  a  l a  i n t e g r a c i ó n 
d e l  p r o g r a m a  e n  l a s  p o l í t i c a s  s o c i a l e s ,  a l 
incremento de la  var iedad de los  productos 
distr ibuidos,  y  a  la  necesidad de mejorar  los 
métodos de distr ibución y  los  procedimien-
tos  de gest ión,  supervis ión y  l ic i tac ión. 
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INTRODUCCIÓN

PRINCIPALES CARACTERÍSTICAS DEL PROGRAMA

 1. E l  or igen del  programa para personas necesitadas se remonta a  1987, 
cuando Europa padeció un invierno excepcionalmente fr ío que afectó 
con especia l  gravedad a  los  indiv iduos más vulnerables ,  o  sea ,  a  las 
personas necesitadas.  Con el  f in  de pal iar  esta s i tuación de emergen-
cia ,  la  Comunidad adoptó medidas dest inadas a  suministrar  a  organi-
zaciones car i tat ivas  diversos  productos  a l imentic ios ,  pr incipalmente 
productos  agr ícolas  procedentes  de las  ex istencias  de intervención 
d e  l a  C o m u n i d a d 1,  p a r a  s u  d i s t r i b u c i ó n  g r a t u i t a  e n t r e  l a s  p e r s o n a s 
necesitadas .

 2. La medida fue muy bien acogida y suscitó una alta demanda.  Más ade-
lante ,  adquir ió  carácter  permanente 2 y  actualmente s igue en v igor . 

 3. Se  trataba de un programa innovador para la  Unión Europea desde el 
m o m e n t o  e n  q u e  s e  c a r a c t e r i z a b a  p r i n c i p a l m e n t e  p o r  a y u d a r  a  l a s 
personas más necesitadas mediante la  distr ibución,  a  través de orga-
n i z a c i o n e s  c a r i t a t i v a s ,  d e  a y u d a  a l i m e n t a r i a  e n  f o r m a  d e  c o m i d a s 
preparadas  para  su consumo inmediato,  o  de paquetes . 

 4. En las  disposic iones legales  por  las  que se  r ige el  programa se ofrece 
l a  s i g u i e n t e  d e f i n i c i ó n  d e  « p e r s o n a s  m á s  n e c e s i t a d a s » 3 ( v é a s e  e l 
r e c u a d r o  1 ) .

1 Productos agrícolas adquiridos 

en el marco de intervenciones 

públicas destinadas a estabilizar 

los mercados y garantizar un nivel 

de vida justo para la población 

agrícola.

2 Reglamento (CEE) nº 3730/87 del 

Consejo (DO L 352 de 15.12.1987, 

p. 1).

3 Artículo 1 del Reglamento 

(CEE) nº 3149/92 de la Comisión 

(DO L 313 de 30.10.1992, p. 50).

D E F I N I C I Ó N  D E  « P E R S O N A S  M Á S  N E C E S I TA D A S »

Se entenderá por «personas más necesitadas», las personas físicas, individuos y familias o agrupacio-
nes compuestas por estas personas, cuya situación de dependencia social y financiera está constatada 
o reconocida en función de los criterios de elegibilidad adoptados por las autoridades competentes, 
o juzgada con relación a los criterios practicados por organizaciones caritativas y aprobados por las 
autoridades competentes.

R E C U A D R O  1



Fuente: Organizaciones caritativas.
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 5. Esta definición no facilita la cuantificación del grupo destinatario. A efectos 
de distribución de los fondos del programa entre los Estados miembros, 
la Comisión emplea la categoría «población en situación de riesgo de 
pobreza».  Se trata de un concepto relat ivo,  que se def ine para cada 
Estado miembro como el colectivo con una renta inferior al  60 % de la 
renta media4,  e implica asimismo a un amplio grupo destinatario,  pues 
uno de cada seis ciudadanos de la Unión Europea pertenece a la cate-
goría «en situación de riesgo de pobreza» (véase el  recuadro 2) .

 6.  Los recursos disponibles para el programa durante los ejercicios abarcados 
por la fiscalización ascendían a 216 millones de euros en 2005, 264 millo-
nes de euros en 2006, 274 millones de euros en 2007 y 307 millones de 
euros en 20085.  En 2009 el importe asciende a 500 millones de euros.

 7.  Pese al incremento de los créditos presupuestarios, el importe disponible 
por  persona en los  últ imos tres  años ascendía a  6 ,24 euros por  per-
sona en 2006, a 5,73 en 2007 y a 5,83 en 2008 (véase el  anexo II) .  Estas 
modestas cifras por beneficiario potencial i lustran las posibil idades de 
impacto del programa.

4 Técnicamente, se trata de 

las personas identificadas 

estadísticamente con ingresos 

inferiores al umbral establecido 

en el 60 % de los ingresos medios 

nacionales equivalentes. Eurostat 

recopila y proporciona los datos 

correspondientes.

5 Los créditos presupuestarios 

asignados al programa figuran en 

la línea presupuestaria 05 02 04 01 

del presupuesto comunitario.

 

P E R S O N A S  N E C E S I TA D A S  E N  L A  U E

En la Unión Europea, alrededor de 80 millones de personas (es decir, el 16 % de la población de la UE-27) 
cumplen los requisitos de la definición de «en situación de riesgo de pobreza» (para más información 
véase el anexo I), mientras que unos 43 millones de personas están amenazadas por el riesgo de pobreza 
alimentaria6

R E C U A D R O  2

6 Evaluación del impacto SEC(2008) 2436/2 aneja a la propuesta de la Comisión de Reglamento del Consejo relativo a la 

distribución de alimentos entre las personas más necesitadas en la Comunidad, página 11. 

El indicador de Eurostat «personas en situación de riesgo de pobreza» se define como el porcentaje de personas que no pueden 

permitirse una comida con carne, pollo o pescado cada dos días.
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MODALIDADES DE GESTIÓN Y CONTROL

 8. Las condiciones y procedimientos de ejecución del programa se estable-
cen en e l  Reglamento (CEE)  nº  3730/87,  poster iormente incorporado 
en e l  Reglamento (CE)  nº  1234/2007 del  Consejo ,  y  en e l  Reglamento 
d e  e j e c u c i ó n  ( C E E )  n º  3 1 4 9 / 9 2 7.  A  l o  l a r g o  d e  l o s  a ñ o s  l a s  n o r m a s 
del  programa se  han ido modif icando.  As í ,  en 1992 se  introdujo una 
modif icación en virtud de la cual  los productos distr ibuidos no debían 
proceder  necesar iamente de las  ex istencias  de intervención y ,  ade-
más,  podían real izarse  t ransferencias  de existencias  de intervención 
e n t r e  E s t a d o s  m i e m b r o s .  E n  1 9 9 5  s e  d e c i d i ó  q u e ,  e n  c a s o  d e  q u e 
un producto no se  encuentre  disponible  temporalmente en las  ex is-
tencias  comunitar ias  de intervención,  los  Estados miembros  podrán 
obtener  productos  s imi lares  en e l  mercado comunitar io .

 9. La participación de los Estados miembros en el  programa es voluntaria, 
p e r o  u n a  v e z  q u e  e s  e f e c t i v a ,  o b l i g a  a  q u e  é s t o s  n o t i f i q u e n  a n u a l -
m e n t e  a  l a  C o m i s i ó n  s u s  i n t e n c i o n e s  y  l a s  n e c e s i d a d e s  p e r c i b i d a s . 
E l  número de Estados miembros  part ic ipantes  ha aumentado en los 
ú l t i m o s  a ñ o s ,  p a s a n d o  d e  1 0  e n  2 0 0 5  a  1 5  e n  2 0 0 6 ,  a  1 8  e n  2 0 0 7  y 
a  19 en 2008.  En e l  a n e x o  I I  se  recogen los  importes  de los  créditos 
presupuestar ios  y  de las  ayudas f inancieras  por  Estado miembro para 
e l  per íodo 2005-2008.

 10. La  Comis ión elabora un plan anual  en e l  que se  determina,  para  cada 
E s t a d o  m i e m b r o  q u e  e j e c u t e  l a  m e d i d a ,  e l  i m p o r t e  m á x i m o  d e  l o s 
recursos  f inancieros  que se  concederán,  la  cant idad de cada t ipo de 
producto que debe ret i rarse  de las  ex istencias  de intervención de la 
Comunidad y  e l  importe  disponible  para  cada producto.

 11. Los productos retirados de las existencias de intervención generalmente 
no presentan la  forma adecuada a  la  d istr ibución directa  a  los  bene-
f ic iar ios  para  su consumo inmediato,  por  lo  que han de ser  t ransfor-
m a d o s  o  c a n j e a d o s  p o r  p r o d u c t o s  a c a b a d o s  ( v é a s e  e l  r e c u a d r o  3 ) . 
Esto  compl ica  sobremanera la  gest ión del  programa,  pues  las  opera-
c iones  necesar ias  para  obtener  los  productos  a l imentic ios  acabados 
( a l i m e n t o s  e l a b o r a d o s  a  c a m b i o  d e  p r o d u c t o s  p r o c e d e n t e s  d e  l a s 
ex istencias  de intervención y  las  adquis ic iones)  han de someterse  a 
procedimientos de l ic i tación convocados por  las  autoridades compe-
tentes  de los  Estados  miembros .  También están sujetos  a  l ic i tac ión 
los  gastos  de t ransporte  entre  e l  proveedor  y  las  organizaciones .

7 Reglamento (CEE) nº 3730/87 

por el que se establecen las 

normas generales incorporadas 

al Reglamento (CE) nº 1234/2007 

del Consejo por el que se crea 

una organización común de 

mercados agrícolas (DO L 299 de 

16.11.2007, p. 1), y el Reglamento 

(CEE) nº 3149/92 de la Comisión de 

29 de octubre de 1992 por el que 

se establecen las disposiciones 

de aplicación para el suministro 

de alimentos procedentes de las 

existencias de intervención en 

beneficio de las personas más 

necesitadas de la Comunidad 

(DO L 313 de 30.10.1992, p. 50). 
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E J E M P LO S  D E  P R O D U C TO S  R E T I R A D O S 
D E  L A S  E X I S T E N C I A S  D E  I N T E R V E N C I Ó N 
Y  D E  P R O D U C TO S  AC A B A D O S  D I S T R I B U I D O S

R E C U A D R O  3

Existencias de intervención Productos distribuidos

Arroz

Arroz vaporizado• 
Arroz blanco• 
Arroz con leche• 
Galletas de arroz• 

Cereales

Pastas alimenticias• 
Galletas• 
Cereales para el desayuno• 
Harina• 
Grañones de cebada• 
Cuscús• 

Mantequilla

Leche• 
Lácteos• 
Queso• 
Mantequilla• 

Azúcar
Azúcar blanquilla• 
Mermelada• 

 12. En los últimos años, la cantidad de productos de las existencias de inter-
v e n c i ó n  h a  d i s m i n u i d o  s e n s i b l e m e n t e  d e b i d o  a  l o s  c a m b i o s  e n  l a s 
condic iones  de mercado 8.  Por  consiguiente ,  las  ex istencias  en a lma-
cenamiento  de  intervención ya  no cubren las  neces idades  del  pro-
grama y  a lgunos de los  productos  que han de distr ibuirse  deben ser 
adquir idos  directamente en e l  mercado.  En 2006,  e l  va lor  de los  pro-
ductos comprados representaba el  18 % de los recursos del  programa, 
mientras  que en 2008 superaba e l  85  %.  Para  e l  p lan anual  de 2008 
sólo  pudo obtenerse  azúcar  de las  ex istencias  de intervención.

 13. En los Estados miembros, la ejecución del plan corre a cargo de los orga-
nismos pagadores 9,  que también desempeñan las  tareas  de control  y 
supervis ión directamente o  por  delegación en otros  serv ic ios 10.

8 Para más información, véase 

el Informe Especial nº 11/2008 

sobre la gestión de la ayuda 

comunitaria a las  operaciones 

de almacenamiento público 

de cereales (http://www.eca.

europa.eu).

9 Por «organismo pagador» 

se entiende la entidad o 

entidades acreditadas por un 

Estado miembro con arreglo al 

Reglamento (CE) nº 1290/2005 

del Consejo de 21 de junio 

de 2005 sobre la financiación de la 

política agrícola común (DO L 209 

de 11.8.2005, p. 1).

10 En el artículo 9 del Reglamento 

(CEE) nº 3149/92 se establece que 

los controles de las autoridades 

competentes se efectuarán en 

todas las fases del proceso de 

ejecución del plan y, en particular, 

en todos los niveles de la cadena 

de distribución. Se efectuarán 

controles, como mínimo, en un 

5 % de las cantidades por tipo de 

productos en cada fase del proceso 

de ejecución, salvo en la fase de 

la distribución a las personas más 

necesitadas. El artículo 10 del 

mismo Reglamento prevé que los 

Estados miembros presentarán 

cada año a la Comisión un informe 

sobre la ejecución del plan en su 

territorio, precisando, además, las 

medidas de control que se hayan 

aplicado para garantizar que las 

mercancías llegan hasta el objetivo 

asignado y a los destinatarios 

finales.
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CADENA DE DISTRIBUCIÓN: 
LAS ORGANIZACIONES CARITATIVAS

 14. La ayuda alimentaria a los necesitados se canaliza a través de organiza-
c iones car i tat ivas ,  designadas por  los  Estados miembros,  a  las  que se 
fac i l i ta  gratui tamente los  productos .  Por  regla  general ,  estas  orga-
nizac iones  se  art iculan en torno a  t res  n ive les  —nacional ,  regional 
y  local— y  presentan estructuras  administrat ivas  diversas  (véase e l 
r e c u a d r o  4 ) .  Mi les  de organizaciones  car i tat ivas  de todos los  n iveles 
part ic ipan actualmente en la  recepción y  distr ibución de productos 
al imentic ios  dest inados a  las  personas necesitadas y ,  a  estos efectos, 
s e  c o n s i d e r a r á  a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  c a r i t a t i v a s  q u e  c u i d a n  d e  l o s 
benef ic iar ios  e  interv ienen directamente ante  e l los  como dest inata-
r ias  f inales  de la  d istr ibución 11.

11 Artículo 5 bis del Reglamento 

(CEE) nº 3149/92.

O R G A N I Z AC I O N E S  PA R T I C I PA N T E S  E N  E L  P R O G R A M A  CO M U N I TA R I O

La estructura y cometidos de las organizaciones caritativas en los Estados miembros fiscalizados son 
los siguientes:

Primer nivel. Entidades «designadas» por las organizaciones de las autoridades nacionales (Cruz Roja, 
Cáritas, Federación de Bancos de Alimentos, etc.): funcionan a escala nacional como sedes de las orga-
nizaciones de nivel inferior a efectos de representación, contactos con las autoridades nacionales, 
coordinación y supervisión de las actividades. No distribuyen la ayuda a los beneficiarios finales.

Segundo nivel. Organizaciones caritativas regionales o locales (Cáritas Diocesanas, Bancos de Alimen-
tos, etc.): pertenecen en su mayoría a la red de las organizaciones principales. Poseen capacidad de 
almacenamiento y reciben los productos alimenticios y los distribuyen a las organizaciones de nivel 
inferior o a los beneficiarios finales.

Tercer nivel. Organizaciones locales que distribuyen la ayuda directamente a los beneficiarios: Se cuentan 
hasta siete mil en cada Estado miembro cuyas funciones son amplias y múltiples. Con mucha frecuen-
cia, pertenecen a una red de las organizaciones caritativas principales, pero también puede tratarse de 
organizaciones independientes creadas por iniciativa de comunidades locales.

La Comisión no dispone de datos sobre el número de organizaciones caritativas, designadas o no, que 
participan en el programa comunitario. En los Estados miembros fiscalizados ascendían a unas 40 000. 
A continuación figuran sus datos:

R E C U A D R O  4

Tipo de organización caritativa España Francia Italia Polonia

Organizaciones designadas (1er nivel) 1 4 7 4

Organizaciones regionales/locales (2º nivel) 52 250-300 249 89

Organizaciones de nivel inferior que distribuyen 
a los benefi cios fi nales (3er nivel)

aprox. 6 000 aprox. 9 000 14 973 9 366
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 15. Así  pues,  las organizaciones caritativas desempeñan un papel clave en 
l a  e j e c u c i ó n  d e l  p r o g r a m a .  Y  a u n q u e  l a  c o n t r i b u c i ó n  d e  é s t e  a  s u s 
g a s t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  e s  l i m i t a d a  ( 1  %  d e l  v a l o r  d e  l o s  p r o d u c t o s 
fac i l i tados) 12,  las  organizaciones  autor izadas  sufragan por  s í  mismas 
la  mayor  parte  de los  costes  administrat ivos  y  operat ivos  der ivados 
de  la  recepción,  a lmacenamiento y  d ist r ibución de los  productos  a 
los  benef ic iar ios  f inales .

 16. Por su naturaleza,  es  dif íc i l  determinar la  responsabil idad administra-
t iva normal  de las  organizaciones car i tat ivas  part ic ipantes ,  ya  que se 
componen principalmente de voluntar ios  y  su población dest inatar ia 
es  inestable  y  di f íc i l  de supervisar .  Estas  c i rcunstancias  plantean s in-
gulares  desaf íos  en la  administrac ión del  programa.

 17. Los al imentos faci l i tados por el  programa comunitario constituyen en 
general  un elemento más del  conjunto de productos al imenticios dis-
tr ibuidos gratuitamente a las organizaciones caritativas participantes. 
No obstante,  para a lgunas organizaciones locales  el  programa comu-
nitar io  es  la  única  fuente de a l imentos  para  su distr ibución entre  los 
necesitados .  A  cont inuación se  ofrecen las  c i f ras  correspondientes  a 
los  Estados miembros y  a  las  organizaciones car i tat ivas  f iscal izadas 13 
(véase e l  r e c u a d r o  5 ) .

12 Las organizaciones caritativas 

señalaron asimismo que 

sería necesario reforzar la 

infraestructura administrativa 

y logística (capacidades de 

almacenamiento y distribución y 

de mano de obra correspondiente) 

para satisfacer las necesidades 

generadas por la creciente 

cantidad de productos.

13 La Comisión no dispone de los 

datos completos sobre todos los 

Estados miembros.

PA R T I C I PAC I Ó N  D E L  P R O G R A M A  CO M U N I TA R I O  E N  E L  TOTA L 
D E  L A S  C A N T I D A D E S  D I S T R I B U I D A S

España: En 2006, las cantidades distribuidas por la organización designada ascendieron a 60 048 tonela-
das, de las cuales, 32 660 (el 54 %) procedían del programa comunitario y las restantes, de otras fuentes 
(industria alimentaria, mayoristas, mercado, campañas de recogida, etc.).

Francia: Existe un programa nacional que complementa al comunitario. No se dispone de datos exac-
tos, pero se estima que el programa nacional representa alrededor del 6 % y el programa comunitario 
el 30 % del total de las cantidades distribuidas.

Italia: No se dispone de datos para todo el ámbito nacional. En las dos organizaciones fiscalizadas, el 
programa comunitario cubre prácticamente el 100 % de las cantidades distribuidas. En una tercera 
organización, la participación comunitaria asciende al 60 %.

Polonia: No se dispone de cifras globales concretas. El programa comunitario abarca aproximada-
mente entre el 60 y el 70 % de los alimentos distribuidos por las dos organizaciones fiscalizadas (datos 
estimativos).

R E C U A D R O  5
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 18. E l  objet ivo de la  f iscal ización era evaluar  el  programa comunitar io de 
ayuda a l imentar ia  a  las  personas  necesitadas  centrándose en la  re la-
ción entre objetivos,  medios y métodos.  En la f iscal ización se examinó 
e n  p a r t i c u l a r  s i  l o s  o b j e t i v o s  p e r s e g u i d o s  p o r  e l  p r o g r a m a  s i g u e n 
siendo válidos pese a la evolución del  mercado y de la situación social . 
As imismo se  evaluaron —en términos de valor ,  cant idad y  var iedad 
de los  productos  suministrados y  distr ibuidos— la  idoneidad de los 
medios faci l i tados y de los s istemas empleados para medir  el  impacto 
del  programa en los  benef ic iar ios .

 19. Estas son las principales preguntas planteadas en el  presente informe:

¿Siguen s iendo vál idos los  objet ivos  del  programa? ¿Es  adecuado a)  
e l  enfoque?

¿ S o n  p r o p o r c i o n a l e s  l o s  m e d i o s  a  l o s  o b j e t i v o s ?  ¿ S e  u t i l i z a n b)  
adecuadamente?

¿Se apl ican los  procedimientos  del  modo previsto?c)  

 20. Para responder a estos interrogantes, en el trabajo de fiscalización se exa-
minaron los  datos  que permiten medir  e l  impacto del  programa res-
pecto de cada uno de sus objet ivos,  a  saber :  los  cr iter ios de selección 
y  d e  s u b v e n c i o n a b i l i d a d  a p l i c a d o s  a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  c a r i t a t i v a s 
part ic ipantes  y  a  los  benef ic iar ios  f inales ;  la  e jecución de los  planes 
anuales por todos los intervinientes y los mecanismos uti l izados en la 
d istr ibución de los  productos  a l imentar ios  atendiendo a  cr i ter ios  de 
cantidad,  cal idad y  var iedad;  y ,  por  últ imo,  e l  s istema empleado para 
determinar las necesidades,  la asignación de recursos f inancieros a los 
Estados miembros y  los  procedimientos de adjudicación de contratos 
para  obtener  los  productos  f ina les  dest inados  a  las  organizac iones 
car i tat ivas  que poster iormente los  distr ibuyen.

ENFOQUE Y ALCANCE
DE LA FISCALIZACIÓN



Fuente: Organizaciones caritativas.
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 21. La f iscalización abarcó la gestión y seguimiento del  programa tanto en 
la  Comis ión como en los  Estados miembros  seleccionados.  E l  t rabajo 
de f iscal ización se  centró en e l  anál is is ,  la  documentación y  la  ver i -
f icación de los  procedimientos  y  s istemas apl icados para  la  gest ión 
del  programa por  parte  de  la  Comis ión,  las  autor idades  nac ionales 
competentes  y  a lgunas  de las  organizaciones  car i tat ivas  designadas 
en e l  ámbito  nacional ,  regional  y  local  que distr ibuyen a l imentos  a 
los  necesitados .

 22. La fiscalización se efectuó en cuatro Estados miembros —España, Francia, 
I ta l ia  y  Polonia— que suman entre todos más del  72 % de los  créditos 
presupuestar ios  anuales ,  y  se  centró en e l  examen de los  planes  de 
los  años  2006-2008. 
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O B J E T I V O S  D E L  P R O G R A M A

«Con sus existencias de intervención de diversos productos agrícolas, la Comunidad dispone del medio 
potencial de aportar una notable contribución al bienestar de sus ciudadanos más necesitados; en inte-
rés de la Comunidad y conforme a los objetivos de la política agrícola común es oportuno explotar este 
medio de forma duradera hasta la reducción de las existencias a un nivel normal […].»

R E C U A D R O  6

OBSERVACIONES

OBJETIVOS Y ENFOQUE DEL PROGRAMA: ¿SIGUEN 
SIENDO VÁLIDOS LOS OBJETIVOS DEL PROGRAMA? 
¿ES ADECUADO EL ENFOQUE?

DICOTOMÍA EN LOS OBJETIVOS DEL PROGRAMA

 23. Las  disposiciones legales 14 establecen para esta acción el  doble obje-
t i v o  d e  a p o r t a r  u n a  n o t a b l e  c o n t r i b u c i ó n  a l  b i e n e s t a r  d e  s u s  c i u -
d a d a n o s  m á s  n e c e s i t a d o s  y  d e  r e g u l a r i z a r  l o s  m e r c a d o s  a g r í c o l a s 
mediante la  l iquidación de las  ex istencias  de intervención (véase e l 
r e c u a d r o  6 ) .

 24. La ejecución del  programa se ha encomendado a los agentes que nor-
malmente gest ionan el  gasto agr ícola ,  es  decir ,  la  Dirección General 
de Agricultura y  Desarrol lo  Rural  y ,  en los  Estados miembros,  e l  orga-
nismo pagador  que se  ocupa de los  pagos agr ícolas  y  de la  gest ión 
de las  ex istencias  de intervención. 

 

14 Reglamento (CEE) nº 3730/87 

por el que se establecen las 

normas generales incorporado en 

el Reglamento (CE) nº 1234/2007.
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CUANDO LAS EXISTENCIAS DE INTERVENCIÓN SON ESCASAS, 
SE DEBILITA EL VÍNCULO CON EL GASTO AGRÍCOLA 

 25. La  ejecución del  actual  programa se inic ió en 1987.  Las  disposic iones 
i n i c i a l e s  a m p a r a b a n  l a  f i n a n c i a c i ó n  a  t r a v é s  d e  l a s  e x i s t e n c i a s  d e 
intervención con arreglo a los  objet ivos de la  pol ít ica agrícola común 
(«hasta  la  reducción de las  ex istencias  a  un nivel  normal») 15.  No obs-
t a n t e ,  l a  r e f o r m a  i n t r o d u c i d a  e n  l a  P A C  e n  e s t o s  ú l t i m o s  a ñ o s ,  e n 
v i r t u d  d e  l a  c u a l  s e  e s t á n  r e d u c i e n d o  p a u l a t i n a m e n t e  l a s  m e d i d a s 
d e  i n t e r v e n c i ó n  r e s p e c t o  d e  d e t e r m i n a d o s  p r o d u c t o s ,  a s í  c o m o  l a 
disminución de las  actuales  existencias  de intervención hasta su des-
apar ic ión ,  ha  a fectado sens ib lemente  a  la  e jecuc ión del  programa: 
hoy la  mayor ía  de  los  productos  deben adquir i rse  d i rectamente  en 
e l  mercado 16. 

 26. No obstante,  se  mantiene un vínculo débi l  con el  gasto agr ícola  en la 
medida en que los  productos  fac i l i tados  a  las  personas  necesitadas 
s iguen s iendo der ivados de productos  agr ícolas  susceptibles  de aco-
g e r s e  a l  a l m a c e n a m i e n t o  d e  i n t e r v e n c i ó n .  E l l o  c o m p l i c a  l a  g e s t i ó n 
d e  l a  m e d i d a  y  r e s t r i n g e  l a  s e l e c c i ó n  d e  p r o d u c t o s  q u e  s e  p u e d e n 
distr ibuir .  Por  ú l t imo,  la  naturaleza  de la  ayuda como pal iat ivo de la 
pobreza es  di f íc i lmente compatible  con el  carácter  general  del  gasto 
a g r í c o l a  c o m u n i t a r i o ,  d e s t i n a d o  a  a y u d a r  a  l o s  a g r i c u l t o r e s  o  a  l a 
industr ia  agr ícola  y  a  los  benef ic iar ios  con derecho a  percibir  ayudas 
por  un importe  determinado. 

 27. En las reuniones del Comité de gestión de los cereales se ha cuestionado 
la  conveniencia  de incluir  e l  gasto del  programa dentro de la  pol í t ica 
agr ícola  común.  En los  ú l t imos años ,  a lgunos Estados miembros  que 
n o  p a r t i c i p a n  e n  e l  p r o g r a m a  a l i m e n t a r i o  c o m u n i t a r i o  v o t a r o n  e n 
contra  de la  aprobación de los  planes  anuales  porque consideraban 
i n c o m p a t i b l e  l a  a y u d a  c o n  e l  o b j e t i v o  d e  l a  P A C  y  c o n  s u  t i p o  d e 
f inanciación 17. 

15 Véase el recuadro 6.

16 En el plan anual de 2008, el 

único producto disponible en las 

existencias de intervención era el 

azúcar, por lo que los restantes 

productos tuvieron que movilizarse 

en el mercado. Las previsiones 

publicadas por la Dirección General 

de Agricultura en julio de 2007 («The 

Prospects For Agricultural Markets 

and Income in the European Union») 

correspondientes al período

2007-2014, son las siguientes:

Cereales: las existencias públicas  —

desaparecerán en buena medida 

al principio del período de 

referencia

Azúcar: se espera que se equilibre  —

a partir de 2010.

Mantequilla: las existencias de  —

intervención vaciadas en el primer 

semestre de 2007 permanecerán 

vacías hasta el final de 2014. 

Leche desnatada en polvo (LDP):  —

se espera que se mantenga el 

equilibrio del mercado durante el 

período de referencia sin que sea 

necesario ofrecer productos para 

su compra de intervención. 

17 Según las actas de las reuniones 

del Comité de gestión de los cereales 

(aprobación del plan anual de 2008):

Alemania consideraba que se 

había perdido la coherencia entre 

el Reglamento del Consejo y el 

Reglamentos de aplicación.

Los Países Bajos, Suecia y el Reino 

Unido no deseaban que una 

medida social se financiase con el 

presupuesto de la PAC.

Los Países Bajos tampoco deseaban 

que una medida social se financiase 

con el presupuesto comunitario.
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PREVALENCIA DEL OBJETIVO SOCIAL DE LA MEDIDA

 28. Pese al vínculo existente entre la contribución al bienestar de los ciuda-
danos más necesitados y  la  estabi l izac ión de los  mercados agr ícolas 
mediante la  l iquidación de las  ex istencias  de intervención,  los  ú l t i -
m o s  c a m b i o s  a n u n c i a n  u n  c l a r o  p r e d o m i n i o  d e l  o b j e t i v o  s o c i a l  d e 
las  medidas .  Ya  en 1998,  la  Comis ión  publ icó una evaluación de los 
programas a l imentar ios  de  la  Comunidad Europea en la  que obser-
vaba que se  concedía  mayor  importancia  a  los  aspectos  socia les  de 
la  medida que a  su  carácter  de instrumento regulador  del  mercado 
(véase  e l  r e c u a d r o  7 ) .  En  efecto ,  la  evaluación consideraba dudosa 
la  e f icac ia  de  la  medida  en términos  de  regulac ión del  mercado ya 
q u e ,  p o r  u n  l a d o ,  e n  a l g u n o s  c a s o s ,  l a  p a r t e  d e  l o s  p r o d u c t o s  r e t i -
r a d o s  d e  l a s  e x i s t e n c i a s  c o m u n i t a r i a s  v o l v í a  d e  m a n e r a  i n d i r e c t a  a 
la  intervención y ,  por  otro ,  la  medida resultaba mucho más onerosa 
que las  rest i tuciones a  la  exportación como método de reducción del 
excedente estructural .

E VA LUAC I Ó N  D E  L A  CO M I S I Ó N  R E L AT I VA  A  1998 
( P R I N C I PA L E S  CO N C LU S I O N E S  Y  R E CO M E N D AC I O N E S )

«La finalidad social de la medida ha quedado plasmada con total claridad en los reglamentos. […] Su 
pertinencia, ante la persistencia de un problema masivo de pobreza en Europa, viene demostrada por 
la valoración sumamente positiva que de ella hacen las organizaciones benéficas […]. No obstante, 
cuando se adoptó […], esta medida pretendía también, aunque de forma subsidiaria, contribuir a reducir 
las voluminosas y gravosas existencias de intervención […]. La medida sigue siendo, pues, pertinente 
como instrumento de regulación de los mercados».

Los Estados miembros […], demuestran una gran capacidad para utilizar eficazmente los medios […]. 
En cambio, cabe dudar de la eficacia de la medida a efectos de regulación de los mercados. […] una 
fracción, que en algunos casos podría ser sustancial, de los productos retirados de las existencias comu-
nitarias, con vistas a su distribución gratuita a los más necesitados, se reintroduce indirectamente en 
el sistema de intervención».

«Si bien es, indiscutiblemente, un instrumento eficiente de ayuda social, esta medida representa, por el 
contrario, una forma claramente más costosa de reducir los excedentes estructurales de la oferta agraria 
que la exportación con pago de restituciones […]».

«[…] En definitiva, ante la gravedad de los problemas de gran pobreza en Europa y los méritos indiscu-
tibles, en este contexto, de la ayuda a los más necesitados, no cabe sino recomendar el mantenimiento 
de esta medida e, incluso, el incremento de los recursos financieros que se dedican a la misma. […] 
El Consejo […] manifestó claramente la voluntad de privilegiar la dimensión social de la misma con 
respecto a su función reguladora de los mercados.»

R E C U A D R O  7



Informe Especial no 6/2009 — Ayuda alimentaria comunitaria a las personas necesitadas: evaluación de los objetivos, los medios y los métodos empleados

17

 29. Asimismo, el Reglamento (CE) nº 1234/2007, que refunde el Reglamento 
( C E E )  n º  3 7 3 0 / 8 7 ,  c o n s i d e r a  e s t e  r é g i m e n  c o m o  u n a  « i m p o r t a n t e 
medida socia l» 18. 

 30. Las autoridades de gestión de los Estados miembros f iscalizados perci-
bían del  mismo modo la  dimensión socia l  de la  medida y  pusieron de 
manif iesto  la  importancia  de que la  d imensión socia l  del  programa 
estuviera  bien coordinada en e l  ámbito nacional . 

 31. Por otra parte,  ya en abri l  de 2006,  el  Parlamento Europeo adoptó una 
d e c l a r a c i ó n  « s o b r e  e l  a p r o v i s i o n a m i e n t o  d e  a s o c i a c i o n e s  c a r i t a t i -
vas  reconocidas  para  la  apl icac ión del  Programa europeo de ayuda 
a l i m e n t a r i a  a  l a s  p e r s o n a s  m á s  n e c e s i t a d a s » .  E n  e l l a ,  l a  i n s t i t u c i ó n 
entendía  que la  medida formaba parte  del  objet ivo general  de pal iar 
la  pobreza e  invitaba a  la  Comis ión y  a l  Consejo a  mantener  e  incre-
mentar la ayuda introduciendo algunos ajustes en su ejecución (véase 
e l  r e c u a d r o  8 ) .

P R I N C I PA L E S  P U N TO S  D E  L A  D E C L A R AC I Ó N  D E L  PA R L A M E N TO  E U R O P E O

El Parlamento Europeo pide a la Comisión y al Consejo:

que reconozcan la existencia en la Unión Europea de personas víctimas de subnutrición y que afirmen • 
la necesidad de satisfacer sus necesidades alimentarias,

que mantengan el Programa europeo de ayuda alimentaria y le asignen una dotación global plurianual,• 

que abran el programa a nuevos sectores, como la carne de porcino y de ave y los huevos,• 

que incluyan en el Programa medidas innovadoras que tengan como finalidad la distribución de • 
raciones alimentarias equilibradas,

que consideren que la ayuda alimentaria forma parte del objetivo de reducir la pobreza;• 

que procedan a realizar modificaciones reglamentarias que permitan: • 

la creación de existencias reservadas al programa, es decir, destinadas a las personas más • 
necesitadas;
ampliar el procedimiento de intercambio;• 
adquirir  en el  mercado comunitario los productos no disponibles en las existencias de • 
intervención.

R E C U A D R O  8

18 Reglamento (CE) nº 1234/2007, 

considerando 18.
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CONVENIENCIA DE INTENSIFICAR LA COORDINACIÓN 
CON OTRAS POLÍTICAS SOCIALES

 32. El legislador estableció claramente que el programa de ayuda alimentaria 
debía  cons iderarse  como una notable  contr ibuc ión a l  b ienestar  de 
sus  c iudadanos más necesitados 19 (véase e l  r e c u a d r o  6 ) .  De ahí  que 
esta  contr ibución deba ser  coordinada creando s inergias  con otras 
pol í t icas ,  regímenes y  acciones  emprendidas  tanto en la  Comunidad 
como en los  Estados  miembros  para  atender  mejor  las  neces idades 
de las  personas  más necesitadas .

 33. En los Estados miembros fiscalizados, las autoridades de gestión son los 
organismos pagadores del gasto agrícola.  Salvo en Francia,  no se halla-
ron en los Estados miembros fiscalizados pruebas de cooperación estre-
cha entre los organismos pagadores y otros agentes clave de las medidas 
sociales tales como los Ministerios de Asuntos Sociales. Esta cooperación 
es necesaria para comprender y satisfacer mejor las necesidades de las 
organizaciones caritativas y de las personas necesitadas. 

MEDIOS Y MÉTODOS EMPLEADOS: 
¿SON PROPORCIONALES LOS MEDIOS A LOS OBJETIVOS? 
¿SE UTILIZAN ADECUADAMENTE?

NECESIDAD DE EFECTUAR UNA MEJOR 
SELECCIÓN DE LOS BENEFICIARIOS PARA LOGRAR 
UNA «CONTRIBUCIÓN SIGNIFICATIVA» 

B A J A  I N C I D E N C I A  D E  L A  A Y U D A  C O M U N I T A R I A

 34. Debido al  elevado número de beneficiarios potenciales y al  nivel relati-
vamente bajo  de los  recursos  d isponibles ,  es  necesar io  se lecc ionar 
bien a  los  benef ic iar ios  s i  se  desea que la  medida tenga un impacto 
s igni f icat ivo en la  población dest inatar ia .

 35. Como se muestra en el  anexo II , los créditos presupuestarios por beneficia-
r io potencial ,  ascienden a unos seis  euros por persona al  año.  Por otra 
parte, la Comisión, en su evaluación del impacto, señala que en 2006 se 
beneficiaron del programa más de 13 mil lones de personas de 15 Esta-
dos miembros,  y  calcula que el  coste mínimo de una comida ofrecida 
por una organización caritativa es de dos euros.  Esto s ignif ica que el 
programa contribuye a la  distr ibución de un máximo de tres comidas 
anuales por persona potencialmente necesitada,  lo que equivale a una 
media de doce comidas al  año por beneficiar io real  de la  ayuda. 

19 Reglamento (CEE) nº 3730/87.
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 36. Si  bien el  programa comunitario representa en algunos Estados miem-
bros  más del  50 % de la  comida distr ibuida a  los  c iudadanos necesi -
tados  (véase e l  r e c u a d r o  5 ) ,  a  ju ic io  del  Tr ibunal ,  un programa que 
ofrece,  como máximo,  una media de una comida mensual  a  sus  bene-
f ic iar ios  dista  mucho de cumpl i r  e l  objet ivo del  legis lador  de «con-
t r i b u i r  d e  m a n e r a  s i g n i f i c a t i v a  a l  b i e n e s t a r  d e  l o s  c i u d a d a n o s  m á s 
necesitados» 20.

 37. En condiciones ideales habría que mejorar los cr iterios de selección,  o 
las  pr ior idades ,  de los  potencia les  benef ic iar ios ,  ta l  y  como se  reco-
mienda en la  evaluación de impacto 21,  pues ,  de lo  contrar io ,  la  con-
tr ibución del  programa al  b ienestar  de las  personas  más necesitadas 
sería  inevitablemente insignif icante.  Sin embargo,  hay que reconocer 
que las  organizaciones  car i tat ivas ,  por  su  propia  naturaleza ,  no pue-
den ni  quieren adoptar  pol í t icas  restr ict ivas  de distr ibución.

F A L T A  D E  C L A R I D A D  D E  L O S  C R I T E R I O S  S E L E C T I V O S  Y  D E  S U B V E N C I O N A B I L I D A D

 38. Para  obtener  e l  máximo rendimiento de la  ayuda es  necesar io  def inir 
pr ior idades  v iables  en la  se lección de las  organizaciones  car i tat ivas 
que canal izarán la  ayuda y  de las  categor ías  o  grupos de población 
que la  rec ibirán. 

 39. Los auditores observaron que, en la práctica, los Estados miembros desig-
naban —sin ningún procedimiento formal previo— a un número redu-
c ido de organizaciones  de ámbito nacional  en las  que part ic ipaban 
otras  organizaciones  de a lcance geográf ico más reducido.  No se  dis-
pone de datos precisos sobre el  número de organizaciones caritat ivas 
des ignadas  con las  que cooperaban las  autor idades  de  los  Estados 
miembros  para  la  e jecución de los  planes  anuales .  Las  organizacio-
n e s  c a r i t a t i v a s  d e  á m b i t o  r e g i o n a l  p a r t i c i p a n  a u t o m á t i c a m e n t e  e n 
e l  p r o g r a m a  c o m u n i t a r i o  p o r  s u  p e r t e n e n c i a  a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s 
pr inc ipales  y  d is f rutan de c ierta  independencia  para  establecer  los 
cr i ter ios  que apl ican para  aceptar  la  part ic ipación de organizaciones 
de nivel  infer ior  en la  d istr ibución de ayuda a l imentar ia .

20 Reglamento (CE) nº 1234/2007, 

considerando 18.

21 Apartados 4 y 6.5 del documento 

de trabajo SEC(2008) 2436/2 

de la Comisión que acompaña 

a la propuesta de Reglamento 

del Consejo que modifica el 

Reglamento (CE) nº 1290/2005 

sobre la financiación de la política 

agrícola común y el Reglamento 

(CE) nº 1234/2007 por el que se 

crea una organización común de 

mercados agrícolas y se establecen 

disposiciones específicas para 

determinados productos agrícolas 

(Reglamento único para las OCM) 

en lo que atañe a la distribución 

de alimentos entre las personas 

más necesitadas en la Comunidad 

(COM(2008) 563 final).



Fuente: Organizaciones caritativas.
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 40. Asimismo, con arreglo a las disposiciones reglamentarias,  los cr iterios 
de subvencionabil idad de los beneficiar ios t ienen que basarse en una 
«s i tuación de dependencia  social  y  f inanciera  (…) constatada o reco-
nocida» .  En este  sent ido,  las  autor idades  nacionales  deben aprobar 
estos  cr i ter ios  o  aprobar  los  cr i ter ios  que ut i l izan las  organizaciones 
c a r i t a t i v a s .  A d e m á s ,  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  h a n  d e  n o t i f i c a r  a n u a l -
mente a la Comisión los criterios de subvencionabil idad que se exigen 
a  los  benef ic iar ios .  La  f i scal ización del  Tr ibunal  puso de manif iesto 
q u e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  n o  e s t a b l e c í a n  d i c h o s  c r i t e r i o s  p r e c i s o s 
d e  s u b v e n c i o n a b i l i d a d .  L o s  c r i t e r i o s  c o m u n i c a d o s  a n u a l m e n t e  a  l a 
Comisión 22,  más que un conjunto de criterios de selección cualitativos 
o cuantitativos,  constituyen una t ipología de las personas que reciben 
la  ayuda (véase e l  r e c u a d r o  9 ) . 

 41. Por último, el Tribunal halló diferencias significativas en la frecuencia de 
la  recepción de la  ayuda (personas  que recibían comidas  de manera 
ocasional  frente a otras que vivían en inst ituciones sociales o frente a 
fami l ias  que recibían regularmente ayuda a l imentar ia  o  paquetes) . 

22 Con arreglo al artículo 1, 

apartado 2, del Reglamento (CEE) 

nº 3149/92.

E J E M P LO S  D E  C R I T E R I O S  D E  S U B V E N C I O N A B I L I D A D  E M P L E A D O S
P O R  O R G A N I Z AC I O N E S  C A R I TAT I VA S

Criterios económicos: falta de vivienda, pobreza, desempleo, etc.• 

Criterios sociales: inmigrantes, personas mayores, familias numerosas, etc.• 

Criterios sanitarios: enfermedades, minusvalías, etc.• 

R E C U A D R O  9
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LIMITACIÓN EN LA VARIEDAD DE LOS ALIMENTOS 
DISTRIBUIDOS DEBIDO A SU VÍNCULO 
CON EL ALMACENAMIENTO DE INTERVENCIÓN 
Y A LAS CONDICIONES HETEROGÉNEAS DE DISTRIBUCIÓN

 42. La distribución de los productos alimenticios por parte de las organiza-
c iones car i tat ivas  a  los  necesitados puede adoptar  di ferentes  formas 
en función de las  act iv idades  especí f icas  de la  organización de que 
se  t rate  (comidas  ofrec idas  en comedores  públ icos  o  en guarder ías 
u  h o s p i c i o s ,  p a q u e t e s  d e  c o m i d a  e n v i a d o s  a  i n d i v i d u o s  y  f a m i l i a s , 
etc . ) .

 43. E l  or igen de la  medida y  su  v ínculo con la  d istr ibución de productos 
al imentic ios  que histór icamente se hal laban en las  existencias  comu-
nitar ias  dieron lugar  a  que las  normas por  las  que se r ige el  programa 
impongan restricciones a la variedad de los productos f inales que pue-
den ser  adquir idos  y  distr ibuidos  entre  las  personas  necesitadas .

 44. Con arreglo a las disposiciones reglamentarias23,  los productos moviliza-
dos  en e l  mercado deberán pertenecer  a l  mismo grupo de productos 
que e l  producto temporalmente no disponible  en las  ex istencias  de 
intervención.  Hasta  sept iembre  de  2007,  los  productos  de  las  ex is -
tencias  de intervención tenían que representar  como mínimo el  40 % 
del  peso neto del  producto a l imentic io  suministrado.  Dado que a  lo 
largo de los  años  a lgunos han dejado de inclui rse  en la  intervención 
(por ejemplo,  la  carne de vacuno y el  aceite de ol iva) ,  la  selección que 
puede distr ibuirse  a  las  personas  necesitadas  ha quedado l imitada. 

 45. El Tribunal constató que varias organizaciones caritativas participantes en 
la ejecución del programa consideraban prioritario ampliar la variedad 
de productos  ofrecidos  para  poder  preparar  platos  equi l ibrados 24. 

 

23 Artículo 4, apartado 1 bis 

y apartado 2, letra a), del 

Reglamento (CEE) nº 3149/92.

24 Concretamente, indicaron 

que se necesitaban productos 

alimenticios como aceite, pasta 

de tomate, carne y verduras 

congeladas. 
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 46. Los  auditores  observaron as imismo que se  emplea una ampl ia  gama 
de s is temas  y  metodologías  para  d ist r ibui r  los  a l imentos  desde las 
autor idades  gestoras  a  las  organizaciones  designadas ,  de éstas  a  las 
organizaciones  car i tat ivas  de nivel  infer ior ,  y  de estas  úl t imas a  las 
personas  necesitadas  (véase e l  r e c u a d r o  1 0 ) .

M O D A L I D A D E S  D E  D I S T R I B U C I Ó N

En los Estados miembros que cuentan con más de una organización designada, el reparto de alimentos 
entre ellas se basa en porcentajes estándar predeterminados aplicados durante muchos años y que no 
han sufrido ninguna revisión (Francia y Polonia). En Italia, no participan las organizaciones designadas, y 
la distribución de los productos finales se efectúa directamente a las organizaciones regionales a partir 
de parámetros específicos (número de intervenciones y solicitudes).

Para la distribución de los alimentos de las organizaciones nacionales designadas a las organizaciones 
de nivel inferior se emplean múltiples sistemas y, en determinados casos, múltiples factores. En España, 
la distribución se basa en coeficientes establecidos por la organización designada. En Polonia, las orga-
nizaciones fiscalizadas aplicaban sus propios sistemas. Por ejemplo, una organización había establecido 
una meta cuantitativa, a saber, 35 kg de comida por persona al año. En Francia, cada organización 
designada aplica su propio sistema; así, una organización asigna los recursos a 79 organizaciones de 
nivel secundario basándose en un factor denominado «coeficientes K» que se determina con arreglo a 
ciertos criterios: población del departamento, número de solicitantes de empleo, número de solicitan-
tes de empleo de larga duración, número de beneficiarios del subsidio social mínimo de desempleo. 
Otra organización distribuye los alimentos a 98 federaciones de manera proporcional al número de 
beneficiarios declarados.

La distribución de los productos alimenticios a los destinatarios finales por parte de las organizaciones 
caritativas y la frecuencia de las entregas dependen de sus propios criterios y capacidad logística. En 
algunos casos, las organizaciones caritativas sugieren algunos criterios: por ejemplo, en Polonia, una 
organización propuso algunas normas para cada una de las entregas, como, por ejemplo, un mínimo de 
15 l de leche por persona y por entrega y un mínimo de 5 kg de harina por persona y por entrega.

Por lo general, las organizaciones caritativas distribuyen lo que han recibido ateniéndose a sus propios 
criterios y, en algunos casos, con arreglo al principio de igualdad de trato de las personas necesitadas, 
de modo que los productos disponibles se distribuyen a partes iguales entre las personas pertenecientes 
a la organización o solicitantes de la ayuda.

R E C U A D R O  1 0



Informe Especial no 6/2009 — Ayuda alimentaria comunitaria a las personas necesitadas: evaluación de los objetivos, los medios y los métodos empleados

23

 47. De forma específ ica ,  la  cadena de distr ibución no se r ige por  normas, 
directr ices o indicaciones comunes a la  esfera nacional  o comunitar ia 
r e l a t i v a s  a  l a  c a n t i d a d  o  a  l a  v a r i e d a d  d e  l o s  p r o d u c t o s  d i s t r i b u i -
dos  por  persona.  E l  Tr ibunal  observó que las  cant idades  distr ibuidas 
p o r  p e r s o n a  o  e n t r e  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  c a r i t a t i v a s  e n  c a d a  E s t a d o 
miembro var ían considerablemente.  La  heterogeneidad del  s istema 
incrementa el  r iesgo de que el  impacto de la  ayuda sea insignif icante 
y  provoca  e l  t rato  des igual  de  los  benef ic iar ios  f ina les  de  la  ayuda 
( v é a s e  e l  r e c u a d r o  1 1 ) .  E n  e l  a n e x o  I I I  f i g u r a n  l o s  p r o d u c t o s  y  l a s 
cant idades  as ignadas  por  Estados  miembro y  por  benef ic iar io  f ina l 
en e l  p lan anual  de 2005,  para  e l  que se  dispone de datos  sobre los 
benef ic iar ios  f inales .

E J E M P LO S  D E  C A N T I D A D E S  D E  P R O D U C TO S  D I S T R I B U I D A S  P O R  P E R S O N A

España: Según las estadísticas de distribución correspondientes al plan de 2007, se distribuyó una media 
de 49,88 kg de productos por beneficiario registrado, con un mínimo de 28,24 kg/persona en un banco 
de alimentos y un máximo de 89,16 kg/persona en otro.

Italia: Dos organizaciones activas en el mismo ámbito distribuyeron las siguientes cantidades de pastas 
alimenticias a sus beneficiarios:

R E C U A D R O  1 1

Organización 2006 2007

A 1,71 kg/persona 9,68 kg/persona

B 2,29 kg/persona 14,44 kg/persona

Polonia: La distribución anual media por persona (2006) fue de: 
24,95 kg de una organización designada.
12,59 kg de otra organización.

Una tercera organización distribuyó 6,72 kg por persona en la región de la Baja Silesia, mientras que en 
la región de Lodz se distribuyeron 78,03 kg por persona. 
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EJECUCIÓN DEL PROGRAMA: ¿SE APLICAN 
LOS PROCEDIMIENTOS DEL MODO PREVISTO?

INSUFICIENCIAS EN LOS PROCEDIMIENTOS 
ADMINISTRATIVOS Y CONTABLES

F A L T A  D E  O P E R A T I V I D A D  D E  L O S  S U B O B J E T I V O S 

 48. Los Estados miembros y la Comisión comparten la obligación de garan-
t izar  la  ef icac ia  del  programa.  Según e l  art ículo  27  del  Reglamento 
( C E ,  E u r a t o m )  n º  1 6 0 5 / 2 0 0 2 ,  p o r  e l  q u e  s e  a p r u e b a  e l  R e g l a m e n t o 
f i n a n c i e r o 2 5,  p a r a  t o d o s  l o s  s e c t o r e s  d e  a c t i v i d a d  c u b i e r t o s  p o r  e l 
presupuesto se f i jarán objetivos específ icos,  mensurables,  real izables, 
pert inentes  y  con fecha determinada.

 49. El  Tribunal constató que los objetivos previstos por la normativa comu-
nitar ia  v igente ,  pr incipalmente objet ivos  globales  de a l to  nivel ,  no 
habían sido elaborados y detal lados en forma de metas o subobjetivos 
v iables  y  mensurables . 

 50. Debido a la  vaguedad de los objetivos no es sorprendente que,  pese a 
la  obl igación legal 26,  n i  la  Comis ión ni  los  Estados  miembros  hayan 
establecido indicadores  de resultados para  ver i f icar  la  consecución 
de los  objet ivos 27. 

I N F O R M A C I Ó N  R E L A T I V A  A  L A  G E S T I Ó N  C O M U N I C A D A  A  L A  C O M I S I Ó N

 51. La  normativa comunitar ia  prevé que los  Estados miembros presenten 
cada año (n+1)  a  la  Comis ión,  a  más tardar  e l  30  de junio ,  un informe 
sobre la  e jecución del  p lan en su terr i tor io  durante e l  e jerc ic io  ante-
r ior .  Este  informe inc lu i rá  un balance de la  e jecución del  p lan y  de 
su ver i f icación 28. 

25 DO L 248 de 16.9.2002, p. 1.

26 En el artículo 27 del Reglamento (CE, 

Euratom) nº 1605/2002, por el que se 

aprueba el Reglamento fi nanciero, se 

prevé que la consecución de objetivos 

se controlará mediante indicadores de 

resultados establecidos por actividad, 

debiendo facilitar las adminis traciones 

encargadas del gasto a la Autoridad 

Presupuestaria la información 

correspondiente. Dicha información, 

contemplada en la letra d) del apartado 2 

del artículo 33, se facilitará anualmente 

de manera oportuna y, a más tardar, 

en la documentación adjunta al 

anteproyecto de presupuesto.

27 En algunos de los Estados miembros 

fi scalizados, se expresó la opinión que 

los objetivos sociales establecidos por 

las normas comunitarias revisten una 

«naturaleza más fi losófi ca» que unos 

verdaderos objetivos mensurables.

28 En el informe se indicarán las 

cantidades de los distintos productos 

de los que se hayan hecho cargo 

procedentes de las existencias de 

intervención, la naturaleza, cantidad y 

valor de las mercancías, los gastos de 

transporte y transferencia y el número 

de benefi ciarios. El informe precisará 

las medidas de control que se hayan 

aplicado los tipos y el número de 

controles efectuados, los resultados 

obtenidos y los casos en que se hayan 

aplicado sanciones. Incluirá también 

el número de benefi ciarios durante el 

ejercicio (artículo 10 del Reglamento 

(CEE) nº 3149/92).
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 52. E l  Tr ibunal ,  en su examen de los informes que debían ser  presentados 
p o r  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  d u r a n t e  e l  p e r í o d o  f i s c a l i z a d o ,  c o n s t a t ó 
que a lgunas  veces  los  informes sufren retrasos  o  están incompletos . 
Además,  no exist ían pruebas  de que la  Comis ión los  anal izara  y  ut i -
l izara  debidamente.

 53. Asimismo, los auditores hallaron que las cifras relativas a los beneficia-
r i o s  f i n a l e s  f a c i l i t a d a s  e n  e l  i n f o r m e  o b e d e c e n  e n  m u c h o s  c a s o s  a 
est imaciones real izadas  por  las  organizaciones car i tat ivas  y  no están 
basadas en las normas comunes ni  en las definiciones de beneficiarios 
y  de cr i ter ios  ( los  benef ic iar ios  se  registran independientemente de 
la  f recuencia  y  del  t ipo y  cant idad de a l imentos  rec ibidos) 29. 

E S T I M A C I Ó N  D E  L O S  C R É D I T O S  P R E S U P U E S T A R I O S  Y  D E  L A  A S I G N A C I Ó N 
D E  R E C U R S O S  E N T R E  E S T A D O S  M I E M B R O S 

 54. E l  Tr ibunal  anal izó e l  procedimiento empleado por  la  Comis ión para 
establecer  los  créditos  presupuestar ios  necesar ios  para  la  e jecución 
del  programa y  la  as ignación de recursos  entre  Estados miembros . 

 55. Los  créditos  presupuestar ios  se  as ignan a  los  Estados miembros  con 
arreglo a  dos  cr i ter ios :

el  primero,  las necesidades comunicadas por los Estados miembros a)  
más  los  gastos  administ rat ivos  (1  %)  y  los  gastos  de  t ransporte 
(4  % y  4 ,5  % en 2008) ; 

e l  segundo,  la  población considerada en s i tuación de «r iesgo de b)  
pobreza» ,  como porcentaje  de la  población total  de cada Estado 
miembro.

 56. Teniendo en cuenta ambos cr i ter ios ,  la  as ignación f inal  a  los  Estados 
m i e m b r o s  s e  a j u s t a  a  l o s  c r é d i t o s  p r e s u p u e s t a r i o s  d i s p o n i b l e s .  N o 
o b s t a n t e ,  e l  s e g u n d o  c r i t e r i o  n o  s e  t r a d u c e  n e c e s a r i a m e n t e  e n  l a 
ut i l izac ión más ef icaz  de los  recursos  en toda la  Unión Europea.  Los 
c las i f icados dentro de esta  categor ía  en un país  con una renta  re la-
t ivamente elevada t ienden a  sal i r  más benef ic iados que los  de países 
con una renta  per  cápita  baja .

29 En un Estado miembro, los 

auditores también encontraron 

errores en el número de 

beneficiarios comunicados por las 

organizaciones caritativas.
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 57. Pese a lo dispuesto en el  Reglamento30 en el  sentido de que la Comisión 
ha de tener en cuenta los informes de ejecución de los planes anuales 
de los  Estados miembros  a  efectos  del  reparto de los  recursos  entre 
aquél los ,  e l  Tr ibunal  hal ló  pruebas  de que esto sólo  se  había  l levado 
a  c a b o  e n  u n  c a s o .  A s i m i s m o ,  l o s  c r i t e r i o s  e m p l e a d o s  p a r a  a s i g n a r 
recursos no t ienen en cuenta elementos de la  población que no estén 
incluidos en la  def inic ión estadíst ica,  como por ejemplo,  inmigrantes 
y  refugiados no registrados .

 58. En cuanto a  las  necesidades anuales  noti f icadas a  la  Comisión por  los 
Estados miembros ,  se  t rata  en general  de est imaciones  establecidas 
a l  n i v e l  m á s  a l t o  d e  l o s  ó r g a n o s  g e s t o r e s ,  s i n  c o n s u l t a r  n e c e s a r i a -
mente a  las  organizaciones  car i tat ivas  afectadas .  Esto  s igni f ica  que 
los  recursos  sol ic i tados no se  basan en necesidades  reales ,  s ino que 
ref le jan más bien las  as ignaciones  posibles  previstas .

30 Con arreglo al artículo 2, 

apartado 1, del Reglamento 

(CEE) nº 3149/92, a efectos del 

reparto de los recursos entre los 

Estados miembros, la Comisión 

tendrá en cuenta los cálculos más 

fiables en cuanto al número de 

personas más necesitadas en los 

Estados miembros de que se trate. 

Asimismo se basará en la ejecución 

y las utilizaciones realizadas 

durante los ejercicios anteriores 

y, especialmente, en los informes 

establecidos en el artículo 10 del 

mismo Reglamento.

N E C E S I D A D E S  Y  A S I G N AC I Ó N  D E  R E C U R S O S

Las necesidades se expresan en cantidades de productos en existencias de intervención y su valor res-
ponde a los cálculos de la Comisión, basados en el precio de compra.

En el siguiente cuadro figuran las necesidades formuladas por los Estados miembros participantes 
en términos financieros, así como la totalidad de los recursos financieros concedidos por la Comisión 
(incluidos los gastos administrativos y de transporte).

Necesidades de los Estados miembros frente a las dotaciones:

R E C U A D R O  1 2

Año 2006 2007 2008

Número de Estados miembros participantes 15 18 19

Necesidades estimadas (millones de euros) 307,2 338,7 313,9

Recursos fi nancieros asignados 
(millones de euros)

259,4 258,9* 294,5**

Porcentaje 84 % 76,4 % 93,8 %

* Asignación inicial.

** Antes del incremento de 10 millones de la dotación decidido en febrero de 2008
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 59. El Tribunal comparó las necesidades notificadas por los Estados miembros 
con las  dotaciones  f inancieras  efectuadas  y  también anal izó  (véase 
e l  a n e x o  I V )  las  cant idades  de productos  en existencias  de interven-
ción sol ic i tadas como necesar ias  para la  e jecución de los  planes y  las 
cant idades  as ignadas  por  la  Comis ión.  Las  cant idades  as ignadas  en 
los  últ imos tres  años eran infer iores  a  las  sol ic i tadas  (véase e l  r e c u a -

d r o  1 2 ) .  Respecto de los  productos  y  cant idades ,  los  Estados miem-
bros  no obtenían con mucha f recuencia  lo  que sol ic i taban.  Además, 
determinados  Estados  miembros  rec ibían productos  que no habían 
sol ic i tado in ic ia lmente  (por  e jemplo,  mantequi l la  y  azúcar  en 2006 
y 2007) y no recibían productos que sí  habían sol icitado (por ejemplo, 
arroz  y  mantequi l la  en 2007) .  Todo el lo  pone en duda la  ef icacia  del 
programa para  responder  a  las  necesidades  previstas . 

NECESIDAD DE MEJORAR Y ARMONIZAR LAS LICITACIONES

 60. Para la adquisición de los productos finales destinados a la distribución, 
las  autor idades  nacionales  competentes  deben convocar  una l ic i ta-
c ión.  Dicho procedimiento será  vál ido para  obtener  los  dos  t ipos  de 
suministro  necesar ios  para  la  e jecución del  p lan:

p r o d u c t o  r e t i r a d o  d e  l a s  e x i s t e n c i a s  d e  i n t e r v e n c i ó n  t a l  c u a l  o a)  
previo  envase y/o t ransformación; 

producto f inal  movi l izado en e l  mercado mediante la  ret i rada de b)  
u n  p r o d u c t o  d e  l a s  e x i s t e n c i a s  d e  i n t e r v e n c i ó n  c o m o  p a g o  d e l 
suministro .

 61. El  Tribunal analizó los procedimientos aplicados para la adquisición de 
los  productos  f inales  suministrados a  las  organizaciones  car i tat ivas 
para  su distr ibución en los  Estados miembros  f iscal izados y  examinó 
una muestra  de las  l ic i taciones convocadas en los  últ imos años tanto 
para uti l izar  productos disponibles en las  existencias de intervención 
como para  la  adquis ic ión directa  de productos  en e l  mercado.  
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F A L T A  D E  C O H E R E N C I A  E N  L A  A P L I C A C I Ó N  D E L  F U N D A M E N T O  J U R Í D I C O 
E N  L O S  E S T A D O S  M I E M B R O S

 62. Determinadas normas relativas a las licitaciones figuran en el Reglamento 
(CEE) nº 3149/92 (t ipo de productos que se han de movil izar en el  mer-
cado,  contenido de la  convocator ia  de l ic i tac ión,  restr icc iones ,  etc . ) . 
E l  m i s m o  R e g l a m e n t o  d i s p o n e  q u e  l a s  c o n v o c a t o r i a s  d e  l i c i t a c i ó n 
garant izarán la  igualdad de acceso a  todos los  agentes  económicos 
establecidos  en la  Comunidad.

 63. La Directiva 2004/18/CE del  Parlamento Europeo y del  Consejo 31 esta-
blece la  coordinación de los  procedimientos  de adjudicación de los 
contratos  públ icos  de obras ,  de suministro  y  de serv ic ios .  As imismo, 
l a  c o m e r c i a l i z a c i ó n  d e  p r o d u c t o s  e n  p o d e r  d e  l o s  o r g a n i s m o s  d e 
i n t e r v e n c i ó n  e s t á  r e g u l a d a  p o r  n o r m a s  c o m u n i t a r i a s  e s p e c í f i c a s 3 2. 
S i n  e m b a r g o ,  n i  e l  R e g l a m e n t o  ( C E E )  n º  3 7 3 0 / 8 7  n i  e l  R e g l a m e n t o 
(CEE)  nº  3149/92 ni  sus  modif icaciones  se  ref ieren expresamente a l 
fundamento jur ídico de las  l ic i taciones que deban convocar  los  Esta-
dos  miembros . 

 64. Los auditores del Tribunal de Cuentas observaron que todos los Estados 
miembros  f iscal izados convocan l ic i tac iones .  Los  Estados miembros 
l levan a  cabo las  l i c i tac iones  con ar reglo  a  las  legis lac iones  nac io-
nales  y  en condic iones  que no s iempre garant izan la  t ransparencia 
e  i g u a l d a d  d e  a c c e s o  a  t o d o s  l o s  a g e n t e s  e s t a b l e c i d o s  e n  l a  U n i ó n 
Europea.

L A  C O M P R A  D E  L O S  P R O D U C T O S  E N  E L  M E R C A D O  E S  E C O N Ó M I C A M E N T E 
M Á S  V E N T A J O S A  Q U E  E L  R E C U R S O  A  L A S  E X I S T E N C I A S  D E  I N T E R V E N C I Ó N 
C O M O  M E D I O  D E  P A G O

 65. El  Tribunal constató que, en general,  se obtienen precios más ventajosos 
e n  l a  a d q u i s i c i ó n  d e  p r o d u c t o s  d i r e c t a m e n t e  e n  e l  m e r c a d o  q u e  s i 
se  recurre  a  las  ex istencias  de intervención como sust i tuto para  los 
mismos productos en el  mismo momento.  Por ejemplo,  en 2007 en una 
misma l ic i tac ión en Polonia ,  se  invitó  a  var ias  empresas  a  presentar 
ofertas para el  suministro de un producto:  a)  a  cambio de mantequil la 
procedente de las  existencias  de intervención o b)  mediante adquis i -
ción directa.  Si  se comparan los resultados,  el  precio de la adquisición 
directa  era  un 10 % infer ior 33.

31 DO L 134 de 30.4.2004, p. 114.

32 Por ejemplo, Reglamento (CEE) 

nº 2131/93 de la Comisión de 

28 de julio de 1993 por el que se 

establecen los procedimientos 

y condiciones de la puesta en 

venta de cereales en poder de 

los organismos de intervención 

(DO L 191 de 31.7.1993, p. 76).

33 El coeficiente de las operaciones 

de intercambio ascendió al 85 %, 

mientras que el de adquisición 

directa se calcula en un 94 %.
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 66. La Comisión ha facil itado información pormenorizada sobre el precio de 
m e r c a d o  d e  l o s  p r o d u c t o s  e n  e l  c o n t e x t o  d e l  m e c a n i s m o  d e  i n t e r -
vención 34.  No obstante,  en el  programa al imentar io para las  personas 
necesitadas,  la  normativa vigente 35 no prevé que los servicios compe-
tentes  de la  Comis ión estén informados de los  precios  y  condic iones 
l o g r a d o s  e n  l a s  l i c i t a c i o n e s  c o n v o c a d a s  e n  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s . 
Por  consiguiente ,  la  Comis ión no obt iene garant ías  de que se  hayan 
conseguido las  condic iones  más ventajosas . 

I M P O R T A N T E S  D I F E R E N C I A S  E N T R E  L O S  P R O C E D I M I E N T O S  D E  L I C I T A C I Ó N 
A P L I C A D O S  P O R  L O S  D I S T I N T O S  E S T A D O S  M I E M B R O S

 67. A juicio del Tribunal, se aplican procedimientos de licitación nacionales más que 
comunitarios, por lo que los resultados varían sensiblemente entre Estados 
miembros o incluso dentro del mismo Estado miembro cuando la organiza-
ción de las licitaciones corre a cargo de más de un servicio (como en Italia y 
en Francia). En ciertos casos no se cumplen las disposiciones comunitarias. 
Las diferencias afectan a aspectos importantes de la licitación, tales como 
la publicidad otorgada a las convocatorias, los plazos para la presentación 
de las ofertas, la garantía constituida para la participación de los candi-
datos, el número mínimo de participantes y los métodos y criterios de 
evaluación empleados para otorgar el contrato (véase el  recuadro 13).

34 La Comisión analiza y somete 

a seguimiento los precios 

de mercado de una serie de 

productos en el marco de la 

convocatoria de licitaciones 

para la comercialización de 

productos en poder de los 

organismos de intervención, y 

para fijar los precios mínimos 

de comercialización que han de 

adoptar el Comité de gestión 

correspondiente. Asimismo, 

Eurostat publica regularmente los 

precios de mercado.

35 La obligación los Estados 

miembros de presentar a la 

Comisión los modelos de 

convocatoria de licitación 

utilizados (artículo 4, apartado 4 

del Reglamento (CEE) nº 3149/92) 

fue suprimida por el Reglamento 

(CE) nº 1127/2007 de la Comisión 

(DO L 255 de 29.9.2007, p. 18).

D I F E R E N C I A S  E N  LO S  P R O C E D I M I E N TO S  Y  CO N D I C I O N E S  D E  L I C I TAC I Ó N 
E N T R E  LO S  E S TA D O S  M I E M B R O S  F I S C A L I Z A D O S

R E C U A D R O  1 3

36 En Francia, el organismo pagador 1 es la ONIEP (Office National Interprofessionnel de l’Élevage et de ses 

Productions), y el organismo pagador 2, la ONIGC (Office National Interprofessionnel des Grandes Cultures).

37 En Italia, el organismo pagador 1 es la AGEA (Agencia per le Erogazioni in Agricoltura), y el organismo pagador 2, 

el Ente Nazionale Risi.

España Francia36 Italia37 Polonia

Publicación en el DO No Sí
OP1: Sí

OP2: No
No

Plazo de presentación (días) 15
OP1: 22
OP2: 45

OP1: 8-19
OP2: 10

20

Garantía participación 2 %
OP1: 5 %

OP2: 5 euros/ton
OP1: 10 %

OP2: 15 euros/ton
50 000 PLN

(14 200 euros)

Nº mínimo de participantes No No Sí (2) No

Nº de candidatos 1-5
OP1: 6-7
OP2: 3-4

2-4 1-9

Evaluación precios/mercado No
OP1: No
OP2: Sí

Precios cantidades 

aceptables indicados 

en la convocatoria

No
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 68. Entre las insuficiencias observadas por los auditores en las l icitaciones 
examinadas cabe destacar la publicidad l imitada de las convocatorias, 
e l  b a j o  n ú m e r o  d e  p a r t i c i p a n t e s  — e n  a l g u n o s  c a s o s ,  s ó l o  u n o —  l a 
brevedad del  plazo transcurr ido entre la  publ icación y  la  fecha l ímite 
para  la  presentación de las  ofertas ,  etc .  Además,  la  evaluación de las 
ofertas  y  la  concesión de contratos se basan pr incipalmente en datos 
comparat ivos  de  las  ofertas  rec ib idas  y  no en e l  cotejo  s is temát ico 
con otras  fuentes  de información,  como los  precios  de mercado. 

 69. Así  pues,  los procesos examinados no garantizan ni  el  carácter abierto 
de la  l ic i tación,  ni  la  mayor  amplitud posible  de la  competencia ,  n i  la 
obtención de las  mejores condiciones y  los  mejores precios .  Según el 
anál is is  de las  l ic i taciones f iscal izadas en algunos Estados miembros, 
durante varios años,  los contratos relativos a determinados productos 
se  concedían a  un número l imitado de empresas .

 70. Los  mencionados e jemplos  i lustran e l  r iesgo de que no se  logren las 
condiciones más ventajosas,  sobre todo cuando se recurre al  trueque. 
Es  este  caso,  actúan dos  factores  restr ict ivos :

las  operaciones  de t rueque,  por  su  naturaleza ,  l imitan e l  número a)  
de part ic ipantes  potencia les  interesados;

r e s u l t a  d i f í c i l  e v a l u a r  l a s  o f e r t a s  p o r q u e  e l  o r g a n i s m o  p a g a d o r b)  
no puede determinar  fác i lmente los  rendimientos  previstos  que 
podr ían considerarse  aceptables .

PROPUESTA DE REFORMA: UNA INICIATIVA RECIENTE 
DE LA COMISIÓN Y EVALUACIÓN DEL IMPACTO 
DEL PROGRAMA

 71. En febrero de 2008,  la  Comisión inic ió  un anál is is  en profundidad del 
régimen a  f in  de preparar  una propuesta  de reforma del  programa. 
Se  creó un grupo di rector  interserv ic ios  en e l  que fueron invi tadas 
a  part ic ipar  17  di recc iones  generales ;  además,  se  in ic ió  una ampl ia 
consul ta  con Estados  miembros ,  organizac iones  car i tat ivas  y  espe-
c ia l i s tas  del  mundo académico,  y  se  lanzó una encuesta  públ ica  en 
l ínea.
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 72. A raíz de dicho análisis ,  la Comisión aprobó en septiembre de 2008 una 
propuesta  de  modi f icac ión del  Reglamento del  Consejo 38 y  publ icó 
un informe de evaluación de impacto del  régimen.  E l  objeto de todo 
el lo  es  crear  un nuevo marco jur ídico para  e l  programa de 2010.

 73. Los  pr incipales  e lementos  de las  propuestas  de la  Comis ión son los 
s iguientes :

D o s  f u e n t e s  d e  s u m i n i s t r o :  l o s  a l i m e n t o s  p u e d e n  p r o c e d e r  d e a)  
l a s  e x i s t e n c i a s  d e  i n t e r v e n c i ó n  o  d e l  m e r c a d o .  S i n  e m b a r g o ,  s e 
dará  pr ior idad a  la  ut i l izac ión de las  ex istencias  de intervención 
adecuadas  cuando estén disponibles .

Más  ampl ia  var iedad de  a l imentos  dest inados  a  la  d is t r ibuc ión: b)  
los  productos  d ist r ibuidos  ya  no se  l imitarán a  aquél los  sujetos 
a  intervención.

Perspectiva a largo plazo:  para aumentar su eficiencia,  el  programa c)  
c o m u n i t a r i o  d e  d i s t r i b u c i ó n  d e  a l i m e n t o s  t e n d r í a  u n a  d u r a c i ó n 
de t res  años .

P r i o r i d a d e s  m á s  c l a r a s :  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  d e b e n  b a s a r  s u s d)  
pet ic iones  de ayuda en programas nacionales  de distr ibución de 
a l imentos ,  estableciendo sus  objet ivos  y  pr ior idades .

Cof inanciación:  la  introducción de la  cof inanciación favorecerá la e)  
d imensión cohesiva  del  programa,  garant izará  una plani f icación 
apropiada y  reforzará  las  s inergias .

Refuerzo de la  supervis ión y  de la  información:  las  obl igaciones f )  
de e laborar  informes a  dist intos  niveles  serán mayores .

 74. E l  Tr ibunal  reconoce los  efectos  posit ivos  de estas  propuestas  de la 
Comisión,  algunas de las  cuales,  de apl icarse,  contribuirán a subsanar 
c iertas  def ic iencias  identi f icadas por  la  presenta f iscal ización,  como, 
p o r  e j e m p l o ,  l a  n e c e s i d a d  d e  o r i e n t a r  m e j o r  l a  a y u d a  c o m u n i t a r i a 
y  de inscr ib i r la  en una pol í t ica  socia l  más  ampl ia ,  e l  aumento de la 
variedad de productos destinados a la  distr ibución,  y  la  mejora de los 
s istemas de administrac ión y  gest ión y ,  en especia l ,  de  los  s istemas 
de l ic i tac ión.  No obstante ,  e l  Tr ibunal  subraya que,  considerando la 
reforma de la  mayor ía  de los  mercados con arreglo a  la  PAC,  y  la  d is-
minución de los  niveles  de existencias  de intervención en los  últ imos 
años,  no es necesario plantearse la  conveniencia de seguir  f inanciado 
esta  medida mediante la  PAC 39.

38 Propuesta de Reglamento del 

Consejo, COM(2008) 563/3.

39 Normas de la PAC, 

especialmente las establecidas 

para las medidas de apoyo a 

los mercados entrañan ciertas 

dificultades ya identificadas por 

la Comisión, como en el caso de 

la planificación plurianual, poco 

compatible con la financiación 

del FEAGA, y la imposibilidad de 

transferir los créditos no utilizados 

a los ejercicios siguientes.



Fuente: Organizaciones caritativas.

Fuente: Organizaciones caritativas.
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 75. A este respecto,  el  Tribunal desea asimismo señalar el 
hecho de que el  programa,  ta l  y  como se ejecuta,  no 
«otorga» a  las  personas necesitadas ningún derecho 
a  l a  a y u d a  c o m u n i t a r i a ,  l o  c u a l  n o  s e  a j u s t a  a  l a s 
a y u d a s  t r a d i c i o n a l m e n t e  o f r e c i d a s  p o r  l a  P A C  a  l a 
comunidad agrícola .  Además,  e l  hecho de que en las 
adquis ic iones  en e l  mercado no se  haga dist inc ión 
entre  los  productos  comunitar ios  y  los  importados 
debi l i ta  más e l  efecto del  programa desde e l  punto 
d e  v i s t a  d e  l a  i n t e r v e n c i ó n  e n  e l  m e r c a d o ,  p u e s t o 
que una ayuda directa a  la  adquis ic ión de productos 
importados  no resulta  conforme a  los  objet ivos  de 
la  PAC. 
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CONCLUSIONES Y 
RECOMENDACIONES

¿SIGUEN SIENDO VÁLIDOS LOS OBJETIVOS 
DEL PROGRAMA? ¿ES ADECUADO EL ENFOQUE?

PERSISTE LA VALIDEZ DEL OBJETIVO PREDOMINANTEMENTE 
SOCIAL,  PESE A QUE EL VÍNCULO CON LAS EXISTENCIAS DE 
INTERVENCIÓN Y EL GASTO AGRÍCOLA SE HA DEBILITADO

 76. La ayuda alimentaria para las personas necesitadas se introdujo en 1987 
e n  r e s p u e s t a  a  l a s  c o n d i c i o n e s  q u e  t u v i e r o n  q u e  a f r o n t a r  d u r a n t e 
un invierno especia lmente duro.  Aunque tenía  e l  doble  objet ivo de 
aportar  una notable contr ibución al  bienestar  de sus c iudadanos más 
necesitados y de regularizar  los mercados agrícolas mediante la  l iqui-
dación de las existencias de intervención,  su objetivo principal  era de 
carácter  socia l ,  como fue reconocido en la  evaluación de la  medida 
publ icada por  la  Comisión en 1998.  Se consideraba que era  oportuno 
explotar  esta  medida «de forma duradera  hasta  la  reducción de las 
ex istencias  a  un nivel  normal» .

 77. Las autoridades presupuestarias consideran que la ayuda sigue siendo 
necesaria como una medida social .  En efecto,  se calcula que alrededor 
del  16  % de la  poblac ión comunitar ia ,  o  sea ,  80  mi l lones  de  c iuda-
danos,  pertenecen a  la  categor ía  de personas  necesitadas  empleada 
por  la  Comisión.  Una declaración del  Par lamento,  efectuada en 2006, 
instaba a  mantener  e  incrementar  la  ayuda en el  marco de los  esfuer-
zos  por  reducir  la  pobreza. 

 78. La  propuesta de reforma de la  Comisión de septiembre de 2008 t iene 
p o r  o b j e t o  m e j o r a r  l a  e j e c u c i ó n  y  l a  b u e n a  g e s t i ó n  f i n a n c i e r a  d e l 
programa,  y  cont iene e lementos  que,  s i  se  apl ican,  pal iarán a lgunas 
d e f i c i e n c i a s  i d e n t i f i c a d a s  e n  e l  p r e s e n t e  i n f o r m e .  N o  o b s t a n t e ,  l a 
r e f o r m a  p r o p o n e  q u e  s e  c o n t i n ú e n  u t i l i z a n d o  l o s  f o n d o s  a g r í c o l a s 
e n  e s t a  m e d i d a ,  p e s e  a  q u e  n o  s e  d i r i g e  a  l o s  a g r i c u l t o r e s  n i  a  l a 
comunidad agr ícola  y  a  que posee var ias  caracter íst icas  ta les  como 
la  plur ianual idad y  la  naturaleza no obl igator ia  de la  ayuda a  las  per-
sonas  necesitadas ,  que son incompatibles  con la  PAC y ,  en especia l , 
con la  f inanciación del  FEAGA.
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R E C O M E N D A C I Ó N  1

La Comisión debería  considerar  s i  es  apropiado seguir  f inanciando 
esta  medida con la  pol í t ica  agr ícola  común.

SIN EMBARGO, LA MEDIDA MEJORARÍA CON LA INTEGRACIÓN 
EN LAS POLÍTICAS SOCIALES Y LA COORDINACIÓN 
CON MEDIDAS SIMILARES 

 79. Por lo general,  el programa ha funcionado con una coordinación y coope-
ración insuf ic ientes  con otros  agentes  c lave en las  acciones  socia les 
en los  Estados miembros ,  cuando esta  cooperación resulta  indispen-
sable  para  comprender  y  sat is facer  mejor  las  necesidades  de las  per-
sonas  neces i tadas  y  de  las  organizac iones  car i tat ivas  que e jecutan 
e l  programa.

R E C O M E N D A C I Ó N  2

La Comis ión deber ía  instar  a  los  Estados  miembros  a  adoptar  las 
medidas necesar ias  para integrar  el  programa dentro de la  pol ít ica 
soc ia l  y  para  mejorar  la  coordinación y  la  cooperac ión con otros 
agentes  c lave  en las  acc iones  soc ia les ,  de  modo que aumente  la 
s i n e r g i a  e n t r e  l o s  o r g a n i s m o s  e x p e r i m e n t a d o s  e n  l a  g e s t i ó n  d e 
este  t ipo de programas

¿SON PROPORCIONALES LOS MEDIOS A LOS OBJETIVOS? 
¿SE UTILIZAN ADECUADAMENTE?

EL IMPACTO DEL PROGRAMA CRECERÍA SI  SE ESTABLECIERAN 
PRIORIDADES Y SE HICIERA UNA MEJOR SELECCIÓN 
DE LOS BENEFICIARIOS 

 80. Pese a que la medida no se concibió para erradicar la pobreza, sino para 
pal iar la ,  e l  impacto de los recursos proporcionados en la  s ituación de 
las  personas  necesitadas  es  l imitado,  ya  que equivalen a  una comida 
mensual  por  persona. 
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 81. No se han establecido prior idades dentro de la  categoría  de personas 
necesitadas para dotar  a  la  ayuda de una or ientación específ ica.  Ade-
más,  las  organizaciones car i tat ivas  que gest ionan el  programa desde 
el  punto de vista operativo,  cuya planti l la  se compone principalmente 
de voluntar ios ,  se  or ienta  hacia  un grupo dest inatar io  que carece de 
la  estabi l idad necesar ia  para  just i f icar  plenamente la  total idad de la 
ayuda recibida.

R E C O M E N D A C I Ó N  3

C o n  o b j e t o  d e  a c r e c e n t a r  e l  i m p a c t o  d e  l a  m e d i d a ,  l a  C o m i s i ó n 
d e b e r í a  d e f i n i r  p r i o r i d a d e s  v i a b l e s  p a r a  s e l e c c i o n a r  a  l o s  b e n e -
f ic iar ios  e  intermediar ios  de  la  ayuda,  tomando debidamente  en 
cuenta las especif icidades de los mecanismos de entrega,  en los que 
part ic ipan ent idades  voluntar ias  y  grupos  dest inatar ios  volát i les 
que no son fáci lmente gestionables con los habituales mecanismos 
administrat ivos  y  de control .

LIMITACIÓN EN LA VARIEDAD DE LOS ALIMENTOS 
DISTRIBUIDOS DEBIDO AL VÍNCULO DEL PROGRAMA 
CON PRODUCTOS APTOS PARA EL ALMACENAMIENTO PÚBLICO 

 82. Las disposiciones normativas permiten la adquisición de productos al i-
m e n t a r i o s  e n  e l  m e r c a d o  c o m u n i t a r i o  c u a n d o  n o  s e  p u e d a  r e c u r r i r 
t e m p o r a l m e n t e  a  l a s  e x i s t e n c i a s  d e  i n t e r v e n c i ó n .  N o  o b s t a n t e ,  l o s 
a l imentos  as í  adquir idos  en e l  mercado han de pertenecer  a l  mismo 
grupo de productos que los de las existencias de intervención,  lo cual 
l imita  la  se lección de productos  que pueden distr ibuirse .

R E C O M E N D A C I Ó N  4

D e b e r í a  r e c o n s i d e r a r s e  l a  d i s p o s i c i ó n  n o r m a t i v a  q u e  r e s t r i n g e 
l o s  a l i m e n t o s  d e s t i n a d o s  a  l a  d i s t r i b u c i ó n  a  a q u é l l o s  q u e  p u e -
den acogerse  a l  a lmacenamiento públ ico ,  pues  as í  aumentar ía  la 
d ivers idad,  complementar iedad y  valor  nutr i t ivo de los  a l imentos 
suministrados .
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LA DISTRIBUCIÓN PRESENTA GRANDES VARIACIONES

 83. Existe una amplia gama de sistemas aplicados a la cadena de distribución 
de las autoridades gestoras a las organizaciones caritativas y a las per-
sonas  necesitadas .  No existen unas  normas o  directr ices  comunes en 
el  ámbito comunitar io  o  nacional  que regulen la  cant idad o var iedad 
de los productos distr ibuidos por persona,  por lo que existe un mayor 
r iesgo de que e l  impacto  del  programa sea  l imitado,  lo  cual  puede 
dar  lugar  a  un trato desigual  de los  benef ic iar ios  de la  ayuda.

R E C O M E N D A C I Ó N  5

P a r a  a u m e n t a r  e l  i m p a c t o  d e  l a  a y u d a  y  g a r a n t i z a r  u n  t r a t o  m á s 
i g u a l i t a r i o  d e  l o s  b e n e f i c i a r i o s ,  l a  C o m i s i ó n  d e b e r í a  c o n t e m -
plar  la  introducción de un nivel  de  normal izac ión acorde con las 
c a r a c t e r í s t i c a s  d e  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  c a r i t a t i v a s  y  c o n  e l  g r u p o 
dest inatar io .

¿SE APLICAN LOS PROCEDIMIENTOS 
DEL MODO PREVISTO?

ES NECESARIO MEJORAR LOS PROCEDIMIENTOS 
DE GESTIÓN Y SUPERVISIÓN

 84. Los  objet ivos  globales  del  programa no se  han traducido en metas  o 
subobjetivos específ icos,  mensurables y  real izables ni  en la  Comisión 
ni  en los  Estados miembros .  Dado que los  informes de e jecución de 
los  Estados miembros  son,  en var ios  casos ,  incompletos  o  cont ienen 
datos  incoherentes ,  la  información sobre la  gest ión de que dispone 
la  Comis ión para  determinar  los  progresos  en la  consecución de los 
objet ivos  globales  del  programa no es  suf ic ientemente f iable . 
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R E C O M E N D A C I Ó N  6

La Comisión debería instar  a  los Estados miembros a elaborar  obje-
t ivos específ icos,  mensurables,  real izables,  pert inentes y con fecha 
d e t e r m i n a d a  p a r a  l a  e j e c u c i ó n  d e l  p r o g r a m a  y ,  a d e m á s ,  d e f i n i r 
i n d i c a d o r e s  d e  r e s u l t a d o s  p a r a  s u p e r v i s a r  l a  c o n s e c u c i ó n  d e  l o s 
objet ivos.  Asimismo,  la  Comisión debería  revisar  el  s istema de pre-
sentación de informes del  programa para asegurarse de que cuenta 
c o n  i n f o r m a c i ó n  e x a c t a  y  p u n t u a l  s o b r e  e l  g r u p o  d e s t i n a t a r i o  y 
sobre la  e jecución.

ES NECESARIO MEJORAR Y ARMONIZAR 
LOS PROCEDIMIENTOS DE LICITACIÓN

 85. Los procedimientos de l ic itación empleados en los diferentes Estados 
miembros  var ían considerablemente,  por  lo  que no garant izan ni  la 
i g u a l d a d  d e  a c c e s o  a  t o d o s  l o s  a g e n t e s  c o m u n i t a r i o s ,  n i  l a  m a y o r 
ampl i tud posible  de la  competencia ,  n i  la  obtención de las  mejores 
condic iones  y  los  mejores  precios .  Además,  las  operaciones  de t rue-
que con existencias  de intervención son inapropiadas  y  no s iempre 
rentables .

R E C O M E N D A C I Ó N  7

Con objeto de garantizar  la  l ibre competencia y  de lograr  los mejo-
res  precios  del  mercado,  la  Comis ión deber ía  def in i r  mejor  e l  fun-
damento jur ídico y  las  normas de apl icación en la  adquis ic ión de 
productos  a l imentar ios  para  personas necesitadas .  Además,  debe-
r ían e l iminarse  las  operaciones  de t rueque.  Habr ía  que considerar 
la  l iquidación de las  existencias  de intervención en el  mercado y la 
uti l ización de los ingresos obtenidos a modo de ingresos afectados 
para  la  adquis ic ión de los  productos  f inales  necesar ios .

E l  presente informe ha s ido aprobado por  e l  Tr ibunal  de Cuentas  en 
Luxemburgo en su reunión del  d ía  14 de mayo de 2009.

P o r  e l  T r i b u n a l  d e  C u e n t a sP o r  e l  T r i b u n a l  d e  C u e n t a s

Vítor  Manuel  da S i lva  Caldeira
P r e s i d e n t e
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P O B L AC I Ó N  E N  S I T UAC I Ó N  D E  R I E S G O  D E  P O B R E Z A 1

A N E X O  I

Estado miembro (EM)
Población 

total 
(millones)

Población 
en situación 

de riesgo 
de pobreza 

Población 
en situación 

de riesgo 
de pobreza 
(millones)

EM 
participantes. 

Población 
en situación 

de riesgo 
de pobreza 
(millones)

Porcentaje del 
presupuesto

Bélgica 10,511 15 % 1,577 1,577 3,00 %

Bulgaria 7,719 15 % 1,158 1,158 2,20 %

República Checa 10,251 10 % 1,025 1,025 1,95 %

Dinamarca 5,427 12 % 0,651

Alemania 82,438 13 % 10,717

Estonia 1,345 18 % 0,242 0,242 0,46 %

Irlanda 4,209 20 % 0,842 0,842 1,60 %

Grecia 11,125 20 % 2,225 2,225 4,23 %

España 43,758 20 % 8,752 8,752 16,63 %

Francia 62,886 13 % 8,175 8,175 15,53 %

Italia 58,752 19 % 11,163 11,163 21,21 %

Chipre 0,766 16 % 0,123

Letonia 2,295 19 % 0,436 0,436 0,83 %

Lituania 3,403 21 % 0,715 0,715 1,36 %

Luxemburgo 0,460 13 % 0,060 0,060 0,11 %

Hungría 10,077 13 % 1,310 1,310 2,49 %

Malta 0,404 15 % 0,061 0,061 0,12 %

Países Bajos 16,334 11 % 1,797

Austria 8,266 12 % 0,992

Polonia 38,157 21 % 8,013 8,013 15,23 %

Portugal 10,570 20 % 2,114 2,114 4,02 %

Rumanía 21,610 18 % 3,890 3,890 7,39 %

Eslovenia 2,003 12 % 0,240 0,240 0,46 %

Eslovaquia 5,389 13 % 0,701

Finlandia 5,256 12 % 0,631 0,631 1,20 %

Suecia 9,048 9 % 0,814

Reino Unido 60,393 18 % 10,871

TOTAL 492,852 16 % 79,292 52,627 100,00 %

1 Definición de Eurostat: tasa de riesgo de pobreza (umbral: 60 % de la renta media equivalente después de transferencias 

sociales).

Fuente: Eurostat, julio de 2006.
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P R O D U C TO S  A S I G N A D O S  Y  B E N E F I C I A R I O S  F I N A L E S
P L A N  A N UA L  D E  2005

A N E X O  I I I

Productos asignados (toneladas)

Estado  miembro Benefi ciarios
(millones) Cereales Arroz Mantequilla Leche en 

polvo Total

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Bélgica 0,221 6 000 3 500 318 410 10 228

Grecia n.d. 6 972 4 346 2 087 13 405

España 0,941 68 721 29 452 9 547 107 720

Francia 2,509 60 905 31 412 18 143 110 460

Italia 2,300 98 153 22 575 14 446 135 174

Malta n.d. 1 383 553 1 936

Polonia 3,594 17 758 26 835 6 772 3 749 55 114

Portugal 0,485 8 588 14 708 2 594 480 26 370

Finlandia 0,360 15 000 600 15 600

TOTAL 10,410 283 480 133 381 33 677 25 469 476 007

Productos asignados por benefi ciario (kg)

Estado  miembro Benefi ciarios
(millones) Cereales Arroz Mantequilla Leche en 

polvo Total

(1) (2)/(1) (3)/(1) (4)/(1) (5)/(1) (6)/(1)

Bélgica 0,221 27,15 15,84 1,44 1,86 46,28

Grecia n.d.

España 0,941 73,03 31,30 10,15 0,00 114,47

Francia 2,509 24,27 12,52 0,00 7,23 44,03

Italia 2,300 42,68 9,82 6,28 0,00 58,77

Malta n.d.

Polonia 3,594 4,94 7,47 1,88 1,04 15,34

Portugal 0,485 17,71 30,33 5,35 0,99 54,37

Finlandia 0,360 41,67 0,00 0,00 1,67 43,33

TOTAL 10,410 27,23 12,81 3,24 2,45 45,73
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RESPUESTAS
DE LA COMISIÓN

RESUMEN

II . 
Desde el  principio,  el  programa para las per-
sonas más necesitadas se incluyó plenamente 
en la  Pol ít ica Agrícola Común (PAC) .  Los dos 
o b j e t i v o s  d e l  p r o g r a m a ,  c o m o  r e c u e r d a  e l 
T r i b u n a l ,  e r a n  y a  e n  e s e  m o m e n t o  r e a l i z a r 
u n a  c o n t r i b u c i ó n  s i g n i f i c a t i v a  a l  b i e n e s t a r 
de las personas necesitadas,  y  estabil izar  los 
mercados agr ícolas  mediante la  l iquidación 
d e  l a s  e x i s t e n c i a s  d e  i n t e r v e n c i ó n .  A m b o s 
objet ivos  encuentran su  just i f icac ión en e l 
Tratado y  coinciden con los  objet ivos  de la 
PAC enumerados en e l  art ículo  33.

A lo  largo de los  años ,  los  planes  de distr i -
bución de al imentos real izados al  amparo de 
la medida han contribuido con éxito a lograr 
ambos objet ivos .

I I I . 
E l  e s t a d o  d e  l a s  e x i s t e n c i a s  p ú b l i c a s  d e  l a 
UE var ía  con la  evolución del  mercado y  los 
n i v e l e s  d e  p r e c i o s .  S i  b i e n  l a  i n t e r v e n c i ó n 
se  ha reformado en gran medida,  s igue fun-
c ionando para  toda una gama de productos 
agrícolas  pr incipales ,  incluidos los  cereales , 
l a  l e c h e  d e s c r e m a d a  e n  p o l v o  y  l a  m a n t e -
q u i l l a .  L a  d i s m i n u c i ó n  d e  l a s  r e s e r v a s  d e 
intervención durante los  últ imos años se  ha 
detenido en 2008.  En efecto,  las  reservas  de 
i n t e r v e n c i ó n  p a r a  c i e r t o s  p r o d u c t o s  c o m o 
los cereales y la mantequil la están creciendo 
de nuevo.

V. 
Durante  los  ú l t imos  cuatro  años ,  a  medida 
q u e  d i s m i n u í a n  l a s  r e s e r v a s  d e  i n t e r v e n -
c ión,  los  planes  anuales  que apl icaban este 
p r o g r a m a  t u v i e r o n  q u e  b a s a r s e  e n  m a y o r 
m e d i d a  e n  l a s  c o m p r a s  d e  m e r c a d o .  S i n 
embargo,  esta tendencia de los últ imos años 
se  ha detenido recientemente y  las  reservas 
de intervención para ciertos productos están 
aumentando de nuevo.

Una gran mayor ía  de los  Estados miembros 
a p o y a  l a  m e d i d a ,  a s í  c o m o  e l  P a r l a m e n t o 
Europeo,  que ha expresado su deseo de que 
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e l  p r o g r a m a  s i g a  s i e n d o  f i n a n c i a d o  p o r  e l 
presupuesto del  FEAGA 1.

VI. 
La ef icacia  operat iva  de la  medida no debe 
juzgarse por el  número de comidas ofrecidas 
por  benef ic iar io ,  s ino por  la  medida en que 
p r o p o r c i o n a  u n  m e r c a d o  e s t a b l e  p a r a  l o s 
productos  de las  reservas  de intervención y 
una fuente f iable  de productos  a l imentic ios 
p a r a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  b e n é f i c a s  i m p l i c a -
d a s  e n  l a  a y u d a  a  l o s  m á s  n e c e s i t a d o s .  E n 
este  contexto,  e l  programa ha resultado un 
éxito  según demuestra  su  parte  de la  ayuda 
al imentaria total  distr ibuida (véase el  recua-
d r o  5  d e l  i n f o r m e  d e l  T r i b u n a l ) .  T o d o s  l o s 
interesados reconocen que e l  impacto de la 
medida es  considerable .

Además,  la  medida ha tenido un gran efecto 
d e  i m p u l s o  p e r m i t i e n d o  e l  d e s a r r o l l o  d e 
redes  de benef icencia  y  fac i l i tando la  coor-
dinación con los  poderes  públ icos .

VII . 
L a  C o m i s i ó n  c o n s i d e r a  q u e  l a  m e d i d a  e s t á 
g l o b a l m e n t e  b i e n  g e s t i o n a d o ,  a u n q u e 
caben mejoras .  La  Comis ión ha presentado 
u n a  p r o p u e s t a  p a r a  r e f o r m a r  e l  p r o g r a m a 
en 2008 recogiendo var ias  sugerencias  del 
Tr ibunal 2.

1 Resolución legislativa del Parlamento Europeo de 

26 de marzo de 2009 (TA/2009/188) sobre la propuesta de 

reglamento del Consejo que modifica el Reglamento (CE) 

nº 1290/2005 sobre la financiación de la política agrícola 

común y el Reglamento (CE) nº 1234/2007 por el que se 

crea una organización común de mercados agrícolas y se 

establecen disposiciones específicas para determinados 

productos agrícolas (Reglamento único para las OCM) en lo 

que atañe a la distribución de alimentos entre las personas 

más necesitadas en la Comunidad (COM(2008)0563 — 

C6-0353/2008 — 2008/0183 (CNS)).

2 Propuesta de Reglamento del Consejo que modifica el 

Reglamento (CE) nº 1290/2005 sobre la financiación de la 

política agrícola común y el Reglamento (CE) nº 1234/2007 

por el que se crea una organización común de mercados 

agrícolas y se establecen disposiciones específicas para 

determinados productos agrícolas (Reglamento único para 

las OCM) en lo que atañe a la distribución de alimentos 

entre las personas más necesitadas en la Comunidad 

(COM(2008) 563 final).

L a  C o m i s i ó n  y a  h a  m o d i f i c a d o  l a  m e t o d o -
l o g í a  p a r a  c a l c u l a r  l a s  a s i g n a c i o n e s  d e  l o s 
Estados miembros  en e l  p lan anual  de 2009 
p a r a  t e n e r  e n  c u e n t a  e l  n i v e l  r e l a t i v o  d e 
r iqueza ( renta  nacional  bruta  expresada en 
el  estándar de poder adquisit ivo per cápita) , 
con e l  apoyo unánime de los  Estados miem-
bros  part ic ipantes .

P o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a  l o s  p r o c e d i m i e n t o s 
de  l ic i tac ión,  las  auditor ías  de  la  Comis ión 
concluyen que los procedimientos aplicados 
por  los  Estados miembros cumplen la  Direc-
t iva sobre contratación públ ica de la  UE 3.  La 
e v a l u a c i ó n  d e  i m p a c t o  q u e  a c o m p a ñ a  a  l a 
propuesta  de reforma de 2008 4 cont iene s in 
embargo algunas sugerencias para aumentar 
la  publ ic idad de las  l ic i tac iones  y  aumentar 
por  tanto la  part ic ipación,  que se  apl icar ían 
una vez  adoptada la  propuesta .

La Comisión está dispuesta a  reexaminar  los 
actuales  acuerdos sobre t rueque en e l  con-
t e x t o  d e  l a s  n u e v a s  n o r m a s  d e  d e s a r r o l l o 
t ras  la  adopción del  nuevo Reglamento del 
Consejo actualmente objeto de debate . 

3 Directiva 2004/18/CE del Parlamento Europeo y del 

Consejo, de 31 de marzo de 2004, sobre coordinación 

de los procedimientos de adjudicación de los contratos 

públicos de obras, de suministro y de servicios (DO L 134 de 

30.4.2004, p. 114).

4 Documento de trabajo de la Comisión que acompaña a la 

propuesta de un Reglamento que modifica el Reglamento 

(CE) nº 1290/2005 sobre la financiación de la política 

agrícola común y el Reglamento (CE) nº 1234/2007 por el 

que se crea una organización común de mercados agrícolas 

y se establecen disposiciones específicas para determinados 

productos agrícolas (Reglamento único para las OCM) en lo 

que atañe a la distribución de alimentos entre las personas 

más necesitadas en la Comunidad — Evaluación de impacto 

SEC (2008) 2436/2.
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INTRODUCCIÓN

5. 
El  número total  de personas «en situación de 
r iesgo de pobreza» no constituye el  objetivo 
d e  e s t a  m e d i d a .  S e g ú n  e l  a r t í c u l o  2 ,  a p a r -
t a d o  1 ,  d e l  R e g l a m e n t o  ( C E E )  n °  3 1 4 9 / 9 2 , 
la  categor ía  de  poblac ión «en s i tuac ión de 
r iesgo de pobreza»  es  e l  indicador  estadís-
t ico ut i l izado en el  cá lculo de las  as ignacio-
n e s  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s ,  p u e s t o  q u e 
se considera el  mejor  cálculo disponible  del 
número de personas más necesitadas.  El  con-
cepto de población «en s i tuación de r iesgo 
de pobreza»  se  basa en los  cr i ter ios  acorda-
dos en dic iembre de 2001 en la  reunión del 
Consejo Europeo en Laeken.

Para  e l  p lan  anual  de  2009,  la  Comis ión ya 
ha ut i l izado un nuevo método que combina 
indicadores  re lat ivos  (RNB —renta nacional 
bruta— per cápita expresada en estándar de 
poder adquisit ivo) y absolutos (población en 
s i tuación de r iesgo de pobreza) .

S o n  l a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  d e  l o s  E s t a d o s 
miembros  en estrecha colaboración con las 
organizaciones  benéf icas  quienes  determi-
n a n  l a  p o b l a c i ó n  r e a l m e n t e  a f e c t a d a  p o r 
e s t a  m e d i d a ,  y  c o r r e s p o n d e  a  i n d i v i d u o s  y 
fami l ias  que necesitan ayuda a l imentar ia .

7. 
Uno de los objetivos del  programa es asegu-
rar  una fuente f iable  y  estable  de a l imentos 
p a r a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  b e n é f i c a s  d e d i c a -
das  a  proporc ionar  ayuda a l imentar ia  a  las 
personas más necesitadas de la  Comunidad. 
A  e s t e  r e s p e c t o ,  e l  r e c u a d r o  5  d e l  i n f o r m e 
del  Tr ibunal  proporciona pruebas c laras  del 
s igni f icat ivo impacto del  programa,  puesto 
q u e  p r o p o r c i o n a  e n t r e  e l  3 0  y  e l  7 0  %  d e l 
total  de a l imentos  distr ibuidos  en la  UE a  la 
gente más necesitada.

A d e m á s ,  e l  p r o g r a m a  t i e n e  u n  e f e c t o  d e 
i m p u l s o  e n  e l  d e s a r r o l l o  d e  a c c i o n e s  p o r 
parte de organizaciones pr ivadas (organiza-
c iones  benéf icas)  y  de los  poderes  públ icos 
(a  n ivel  nacional  y  local ) ,  ta l  y  como f igura 
en la  evaluación del  impacto que acompaña 
a la  propuesta de la  Comisión de 2008 sobre 
la  reforma del  programa.

La Comisión considera que un indicador más 
pertinente es el  importe en euros por benefi-
c iar io real  de ayuda,  calculado sobre la  base 
de la  información contenida en los  informes 
nacionales  sobre la  e jecución.

9. 
La Comis ión considera  e l  creciente número 
d e  E s t a d o s  m i e m b r o s  q u e  p a r t i c i p a n  e n  e l 
programa una prueba de su valor  añadido.

11. 
El proporcionar un mercado para las reservas 
de  intervención es  un objet ivo  importante 
de la  medida.

H o y  d í a ,  l a  m a y o r í a  d e  l o s  p r o d u c t o s  d e 
intervención se  intercambian por  a l imentos 
y  cada vez se procesan menos para su distr i -
bución a  los  más necesitados .  Los  procedi-
mientos de l ic itación no se ven inf luidos por 
e l  hecho de que los  productos  de interven-
c ión se  procesen o intercambien,  pero este 
factor  afecta  a  la  carga del  control .

La  tendencia  hacia  a l imentos  muy procesa-
dos  es  e l  resultado de las  demandas  de las 
ONG para  que se  suministren productos  a l i -
mentic ios  más adecuados a  las  condic iones 
de v ida  de las  personas  neces i tadas  y  para 
distribuir una gama de productos más amplia 
que garant ice  una dieta  más equi l ibrada.



RESPUESTAS
DE LA COMISIÓN

Informe Especial no 6/2009 — Ayuda alimentaria comunitaria a las personas necesitadas: evaluación de los objetivos, los medios y los métodos empleados

47

12. 
E l  e s t a d o  d e  l a s  e x i s t e n c i a s  p ú b l i c a s  d e  l a 
UE var ía  con la  evolución del  mercado y  los 
n i v e l e s  d e  p r e c i o s .  S i  b i e n  l a  i n t e r v e n c i ó n 
se  ha reformado en gran medida,  s igue fun-
c ionando para  toda una gama de productos 
agrícolas  pr incipales ,  incluidos los  cereales , 
la  leche descremada en polvo y la  mantequi-
l la ,  y  las  ex istencias  pueden crecer  rápida-
mente  de  nuevo en una s i tuac ión de  bajos 
precios  de los  productores .  En este  sent ido, 
es  muy probable  que e l  p lan anual  de 2010 
se  base más ampl iamente en las  reservas  de 
intervención que los  dos  años anter iores .

17. 
Al programa de la  UE corresponde una parte 
muy considerable del  total  de al imentos dis-
t r ibuidos  por  cada organización,  aunque la 
s i t u a c i ó n  v a r í a  c o n s i d e r a b l e m e n t e  s e g ú n 
l a s  d i s t i n t a s  o r g a n i z a c i o n e s  b e n é f i c a s .  E n 
l a  e v a l u a c i ó n  d e  i m p a c t o  q u e  a c o m p a ñ a  a 
la  propuesta  para  un nuevo Reglamento del 
Consejo f igura un anál is is  de la  importancia 
de la  medida y  de su contr ibución al  bienes-
tar  de los  más necesitados .

OBSERVACIONES

25. 
Si  b ien es  c ierto  que recientemente se  han 
reformado los  mecanismos de intervención, 
l a  i n t e r v e n c i ó n  s i g u e  e x i s t i e n d o  p a r a  t o d a 
una gama de productos  agr ícolas  importan-
tes  ta les  como los  cereales ,  la  leche descre-
mada en polvo y la  mantequil la .  Las reservas 
d e  l a  i n t e r v e n c i ó n  p u e d e n  a u m e n t a r  d e 
nuevo en el  futuro,  en una situación de bajos 
p r e c i o s  d e  p r o d u c c i ó n ,  r e s u l t a n d o  e n  u n a 
mayor  cuota  de productos  de intervención 
p a r a  l a  m e d i d a .  D e  h e c h o ,  l a s  r e s e r v a s  d e 
intervención para  determinados  productos 
están aumentando actualmente de nuevo.

26. 
La ayuda al imentaria a las personas necesita-
das mantiene una fuerte v ínculo con la  PAC, 
mientras  contr ibuye a  cumpl i r  los  objet ivos 
de esta  pol í t ica ,  en especial  en el  ámbito de 
la  estabi l izac ión del  mercado.

La  propuesta  de la  Comis ión para  un nuevo 
R e g l a m e n t o  d e l  C o n s e j o  i n t e n t a  s u p r i m i r 
la  restr icc ión de los  productos  distr ibuidos 
a  a q u e l l o s  s u s c e p t i b l e s  d e  a c o g e r s e  a  l a 
intervención.

27. 
La Comis ión no desea  presuponer  e l  resul -
tado de las  discusiones  pol í t icas  que están 
teniendo lugar  actualmente t ras  la  presen-
tación de la  propuesta  de la  Comis ión para 
un nuevo Reglamento del  Consejo .

La Comisión desea subrayar que una mayoría 
abrumadora  de  los  Estados  miembros  vota 
con regular idad a  favor  de la  aprobación de 
los  planes  anuales .
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28. 
D e s d e  s u  i n i c i o ,  l a  m e d i d a  h a  t e n i d o  u n a 
doble  dimensión complementar ia :  estabi l i -
zación de mercado y  socia l .  Se  debe evaluar 
la  rentabi l idad de la  medida f rente  a l  cum-
pl imiento concurrente de ambos objet ivos .

El  estudio de evaluación de 1998 mencionado 
p o r  e l  T r i b u n a l  f u e  e l a b o r a d o  p o r  u n  c o n -
sultor  independiente .  E l  control  de cal idad 
de este  informe efectuado por  la  Comis ión 
i n c l u y e  o b s e r v a c i o n e s  c r í t i c a s  r e l a c i o n a -
das  pr inc ipalmente con su  metodología ,  la 
so l idez  del  anál i s i s  y  la  credibi l idad de  los 
resultados .

L a s  d i v e r s a s  c i t a s  r e s a l t a d a s  p o r  e l  T r i b u -
nal  ponen de re l ieve  e l  componente  soc ia l 
de la  medida,  s in  cuest ionar  no obstante su 
dimensión agr ícola .

29. 
I n c l u s o  s i  s e  r e c o n o c e  d e b i d a m e n t e  l a 
d i m e n s i ó n  s o c i a l  d e  e s t a  m e d i d a ,  l a  C o m i -
s ión desea subrayar  que e l  Reglamento (CE) 
n°  1234/2007 es  un Reglamento c lave de la 
Pol í t ica  Agr ícola  Común,  basado en los  art í -
culos  36 y  37 del  Tratado const i tut ivo de la 
Comunidad Europea.

33. 
De las  reuniones  regulares  que la  Comis ión 
ce lebra  con las  organizac iones  benéf icas  y 
l a s  a u t o r i d a d e s  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
como parte  de  su  gest ión de  la  medida ,  se 
desprende que existe  generalmente un a l to 
nivel  de sat is facción por  ambas partes  res-
pecto de la  manera  en que se  l levan a  cabo 
las  consultas  a  n ivel  nacional .

No obstante,  la  Comisión reconoce que pue-
d e n  i n t r o d u c i r s e  m e j o r a s ,  y  h a  i n c l u i d o  e n 
la  evaluación de impacto que acompaña a la 
propuesta  de  la  Comis ión de  2008 para  un 
nuevo Reglamento del  Consejo  unas  suge-
rencias destinadas a reforzar el  vínculo entre 
l a  m e d i d a  y  o t r a s  a c c i o n e s  a  n i v e l  d e  l o s 
Estados miembros ,  a  t ravés  por  e jemplo de 
la  e laboración de programas nacionales  de 
d i s t r i b u c i ó n  d e  a l i m e n t o s .  É s t a s  s e  a p l i c a -
r ían t ras  la  adopción del  nuevo Reglamento 
del  Consejo .

34. 
Los conceptos de «beneficiarios potenciales» 
y  d e  « p o b l a c i ó n  d e s t i n a t a r i a »  s o n  d i f e r e n -
tes :  mientras  que el  pr imero es  un indicador 
estadíst ico ut i l izado exclusivamente para el 
c á l c u l o  d e  l a s  a s i g n a c i o n e s  d e  l o s  E s t a d o s 
miembros,  la población realmente destinata-
ria se define en el  nivel  geográfico adecuado 
por  parte  de las  autor idades  de gest ión de 
los Estados miembros en cooperación con las 
organizac iones  benéf icas  (ar t ículo  1 ,  apar-
tado 3 ,  del  Reglamento (CEE)  n°  3149/92) .

P a r a  l a  a s i g n a c i ó n  p r e s u p u e s t a r i a  d e  2 0 0 9 
a l  p lan,  se  ha ut i l izado una nueva metodo-
l o g í a  c o m b i n a n d o  e l  n ú m e r o  d e  p e r s o n a s 
«en s i tuación de r iesgo de pobreza»  con la 
RNB por  par idad de poder  adquis i t ivo para 
cada Estado miembro.  Esto demuestra  ade-
más que el  número de personas en s ituación 
d e  r i e s g o  d e  p o b r e z a  n o  e s  e l  n ú m e r o  d e 
benef ic iar ios  potencia les .

35-36. 
L a  m e d i d a  d e  a y u d a  a l i m e n t a r i a  n o  p r e -
tende soluc ionar  por  s í  so la  la  cuest ión de 
la  insegur idad a l imentar ia  en la  UE.  Es  una 
contr ibución a  la  so luc ión de un problema 
q u e  r e q u i e r e  n o  s ó l o  l a  i m p l i c a c i ó n  d e  l a 
Comunidad,  s ino también la  movil ización de 
las  autor idades  de  los  Estados  miembros  a 
diversos  niveles ,  y  de la  sociedad c iv i l .

E n  e s t e  c o n t e x t o ,  u n o  d e  l o s  o b j e t i v o s  d e l 
programa es  garant izar  una fuente f iable  y 
estable de productos al imenticios a las orga-
nizaciones que proporcionan ayuda al imen-
tar ia  a  las  personas  más necesitadas .

Por  tanto,  los  cá lculos  del  número de comi-
das proporcionadas a  los  benef ic iar ios  de la 
ayuda no son el  mejor indicador del  impacto 
del  programa,  incluso s i  se  considerase muy 
s igni f icat iva  la  distr ibución de aproximada-
mente 156 mi l lones  de comidas  a l  año.
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El  valor añadido de esta medida en la mejora 
de las  condic iones  de v ida de los  más nece-
s i tados se  pone mejor  de manif iesto con los 
c á l c u l o s  q u e  f i g u r a n  e n  e l  r e c u a d r o  5  d e l 
informe del Tribunal,  según el  cual  la medida 
de la UE proporciona entre el  30 y el  70 % del 
total  de alimentos distribuidos en la Comuni-
dad a  las  personas  más necesitadas ,  depen-
diendo de las  organizaciones benéf icas  y  de 
los  Estados  miembros .  Esto  representa  una 
c o n t r i b u c i ó n  « s i g n i f i c a t i v a  a l  b i e n e s t a r  d e 
los  c iudadanos más necesitados» .

37. 
Hoy día ,  los  cr i ter ios  de selección y  a lcance 
s o n  d e c i d i d o s  p o r  l a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  d e 
l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  e n  c o o p e r a c i ó n  c o n 
las organizaciones benéficas,  debiendo estas 
ú l t i m a s  r e s p e t a r  t a l e s  c r i t e r i o s  p a r a  p o d e r 
part ic ipar  en la  medida.

L a  c o n s u l t a  p ú b l i c a  s o b r e  e l  f u t u r o  d e l 
programa que tuvo lugar  como parte  de  la 
e v a l u a c i ó n  d e  i m p a c t o  q u e  a c o m p a ñ a b a  a 
la  propuesta  de la  Comis ión para  un nuevo 
Reglamento del  Consejo ha puesto de mani-
f iesto un amplio consenso para no l imitar  la 
e lección de la  población objeto de ayuda a 
determinadas categorías entre los más nece-
s i t a d o s .  L a  o p i n i ó n  d e  l a  C o m i s i ó n  e s  q u e , 
en virtud del  principio de subsidiariedad,  tal 
opción se  deje  a  los  Estados miembros .

S i g u i e n d o  l o s  e j e m p l o s  d e l  T r i b u n a l  e n  e l 
recuadro 5 ,  la  medida de la  UE proporciona 
entre  e l  30  y  e l  70  % del  total  de a l imentos 
d i s t r i b u i d o s  e n  l a  C o m u n i d a d  a  l a s  p e r s o -
n a s  m á s  n e c e s i t a d a s ,  d e p e n d i e n d o  d e  l a s 
o r g a n i z a c i o n e s  b e n é f i c a s  y  d e  l o s  E s t a d o s 
miembros .  Esto  no es  ins igni f icante .

38-40. 
Una de las característ icas específ icas de esta 
m e d i d a  e s  e l  p a p e l  e s e n c i a l  q u e  d e s e m p e -
ñan las  ONG y  las  organizaciones  benéf icas 
a  t ravés  de sus  cadenas  de distr ibución y  su 
conocimiento de los  problemas que afectan 
a  la  población más necesi tada de la  Comu-
n i d a d .  E n  v i r t u d  d e l  p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a -
r iedad,  corresponde a las  autoridades de los 
E s t a d o s  m i e m b r o s  d e t e r m i n a r  l o s  p r o c e d i -
m i e n t o s  y  c r i t e r i o s  a d e c u a d o s  p a r a  d e s i g -
nar  a  las  organizac iones  que part ic ipan en 
la  apl icación de los  planes  anuales .

En la  misma l ínea,  la  selección de benef ic ia-
r ios  de la  ayuda a l imentar ia  es  responsabi-
l idad de los  Estados miembros en v i r tud del 
pr incipio  de subsidiar iedad.

La  propuesta  de la  Comis ión para  un nuevo 
Reglamento del  Consejo incluye un s istema 
más completo de información por  los  Esta-
dos  miembros  a  la  Comis ión,  cuyos  detal les 
habría  que establecer  en las  correspondien-
tes  nuevas  normas de desarrol lo .

41. 
L a s  d i f e r e n c i a s  e n  l a  f r e c u e n c i a  d e  r e c e p -
c ión de  la  ayuda no son prueba del  escaso 
i m p a c t o  d e  l a  m e d i d a .  L a s  n e c e s i d a d e s  d e 
a l imentos  de las  personas  más neces i tadas 
varían considerablemente entre los distintos 
casos y a lo largo del  t iempo. Para ser  ef icaz, 
l a  m e d i d a  r e q u i e r e  u n  c o n s i d e r a b l e  g r a d o 
d e  f l e x i b i l i d a d  p a r a  p o d e r  a j u s t a r s e  a  u n a 
ampl ia  gama de c i rcunstancias .
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44-45. 
A ñ o  t r a s  a ñ o ,  l a  C o m i s i ó n  h a  a j u s t a d o  l a s 
normas de desarrol lo  de la  medida a  f in  de 
s u a v i z a r  l o s  c r i t e r i o s  p a r a  l o s  p r o d u c t o s 
que deben distr ibuirse .  En la  evaluación de 
i m p a c t o  q u e  a c o m p a ñ a  a  l a  p r o p u e s t a  d e 
la  Comis ión para  un nuevo Reglamento del 
C o n s e j o  f i g u r a  u n a  a m p l i a  d e s c r i p c i ó n  d e 
estos  a justes .

E n  l a  p r o p u e s t a  d e  l a  C o m i s i ó n  d e  n u e v o 
Reglamento del  Consejo,  la  gama de al imen-
tos  que pueden distr ibuirse  ya  no se  l imita 
a  las  fami l ias  de productos  suscept ibles  de 
acogerse  a  la  intervención.

47. 
El  objet ivo de la  medida no es  proporcionar 
un nivel idéntico de ayuda a todos los benefi-
c iar ios ,  pues sus necesidades son diferentes 
y  también lo  son los  costes  de la  a l imentos 
e n  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s .  L a  a u s e n c i a  d e 
cant idades  uni formes distr ibuidas  por  per-
s o n a  n o  c r e a  n e c e s a r i a m e n t e  u n  r i e s g o  d e 
escaso impacto  n i  de  que los  benef ic iar ios 
de la  ayuda sean tratados desigualmente.

49-50. 
La Comisión hará  todo lo  posible ,  dentro de 
los  l ímites  por  razón de la  natura leza  y  las 
especif ic idades de esta  medida,  para garan-
t i z a r  q u e  l a s  n u e v a s  n o r m a s  d e  d e s a r r o l l o 
t ras  la  adopción del  nuevo Reglamento del 
C o n s e j o  e s t a b l e z c a n  o b j e t i v o s  e  i n d i c a -
d o r e s  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  l a s  d i r e c t r i c e s 
apl icables .

C o n  e s t e  p r o p ó s i t o ,  e n  l a  e v a l u a c i ó n  d e 
i m p a c t o  q u e  a c o m p a ñ a  a  l a  p r o p u e s t a  d e 
la  Comis ión para  un nuevo Reglamento del 
Consejo,  se han propuesto una serie de obje-
t i v o s  m e n s u r a b l e s  e  i n d i c a d o r e s  m e n s u r a -
bles  y  armonizados.

52. 
Según lo  previsto  en e l  art ículo  2  del  Regla-
mento (CEE)  n°  3149/92 por lo que se ref iere 
a  l a  a s i g n a c i ó n  d e  r e c u r s o s  a  l o s  E s t a d o s 
m i e m b r o s ,  l a  C o m i s i ó n  t i e n e  e n  c u e n t a 
d e b i d a m e n t e  l o s  i n f o r m e s  t r a n s m i t i d o s 
p o r  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  c o m o  p a r t e  d e l 
mecanismo de supervis ión y  además de los 
contactos  regulares  con los  Estados  miem-
bros ,  en especia l  en e l  marco del  Comité  de 
Gest ión.

P o r  o t r a  p a r t e ,  l a  e v a l u a c i ó n  d e  i m p a c t o 
que acompaña a la  propuesta para un nuevo 
R e g l a m e n t o  d e l  C o n s e j o  p r e s e n t a  d i v e r s a s 
c o n c l u s i o n e s  b a s a d a s  e n  e l  e s t u d i o  d e  l o s 
i n f o r m e s  n a c i o n a l e s ,  c o m o  p o r  e j e m p l o  e l 
n ú m e r o  d e  b e n e f i c i a r i o s  d e  l a  a y u d a .  E s t o 
prueba que la  Comis ión anal iza  y  hace uso 
de estos  informes.

53. 
E n  a p l i c a c i ó n  d e l  p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e -
d a d ,  c o r r e s p o n d e  a  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
f i j a r  l a  d e f i n i c i ó n  d e  l o s  b e n e f i c i a r i o s  m á s 
a d e c u a d o s  p a r a  l a  s i t u a c i ó n  p a r t i c u l a r  d e 
su  poblac ión más  neces i tada .  Por  tanto ,  la 
Comis ión opina  que unas  normas  comunes 
o  la  def in ic ión de los  benef ic iar ios  no dar ía 
lugar  a  n inguna mejora  en la  ef ic iencia  del 
programa.

En la evaluación de impacto que acompaña a 
la  propuesta de nuevo Reglamento del  Con-
sejo,  la  Comisión ha expresado su intención 
de reforzar  las  obl igaciones  de información 
d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s .  L o s  d e t a l l e s  s e 
establecerán en las  nuevas  normas de desa-
rrollo tras la adopción del nuevo Reglamento 
del  Consejo .
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56. 
En e l  p lan  de  2009 la  Comis ión ha  seguido 
un nuevo método para el  cálculo de las asig-
naciones nacionales  que t iene en cuenta las 
d i f e r e n c i a s  d e  p o d e r  a d q u i s i t i v o  e n t r e  l o s 
E s t a d o s  m i e m b r o s .  L o s  d e t a l l e s  s o b r e  e s t e 
cálculo f iguran en el  anexo de la  evaluación 
d e  i m p a c t o  q u e  a  a c o m p a ñ a  l a  p r o p u e s t a 
para  un nuevo Reglamento del  Consejo .

57.
La Comis ión t iene en cuenta  la  s igni f icat iva 
infraejecución de los  Estados  miembros .  E l 
hecho de que no se  apl icara  n ingún a juste 
durante  e l  per íodo objeto  de examen (pla-
nes  de  2006-2008)  se  debe a l  a l to  n ive l  de 
ejecución logrado por los Estados miembros 
part ic ipantes .

La  Comis ión subraya que cualquier  método 
de cálculo  debe basarse  en estadíst icas  of i -
c i a l e s  d i s p o n i b l e s  p a r a  t o d o s  l o s  E s t a d o s 
miembros .

58.
La def in ic ión de las  necesidades  nacionales 
e s  r e s p o n s a b i l i d a d  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m -
bros  según sus  propios  procedimientos ,  en 
e s p e c i a l  c o n s u l t a n d o  a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s 
b e n é f i c a s  i m p l i c a d a s .  E n  e s t e  s e n t i d o ,  l a 
Comis ión ha animado s iempre act ivamente 
a  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  a  q u e  i m p l i q u e n  a 
las  organizaciones benéf icas  desde el  in ic io 
del  programa.

La propuesta de la Comisión de nuevo Regla-
m e n t o  d e l  C o n s e j o  p r e v é  q u e  l o s  E s t a d o s 
m i e m b r o s  c o f i n a n c i e n  e l  p r o g r a m a ,  l o  q u e 
animará más a los Estados miembros a garan-
t izar  la  corre lac ión necesar ia  entre  pet ic io-
nes  y  necesidades  efect ivas  (véase e l  anexo 
14  de  la  eva luac ión de  impacto  que acom-
paña a  la  propuesta  de la  Comis ión) .

59. 
Si  b ien  es  correcto  que las  neces idades  de 
los Estados miembros no pueden satisfacerse 
s i e m p r e  a l  1 0 0  %  d e b i d o  p r i n c i p a l m e n t e  a 
la  fa l ta  de recursos ,  la  Comis ión hace todo 
lo  posible  para  hacer  f rente a  las  pet ic iones 
de los Estados miembros en la mayor medida 
posible .

Los Estados miembros comunican a la  Comi-
sión los productos que desean obtener.  Estas 
pet ic iones  in ic ia les  se  discuten tanto en e l 
marco del  Comité  de Gest ión como en con-
tactos bi laterales.  Posteriormente se ajustan 
las peticiones iniciales.  Por ejemplo,  el  arroz 
y  la  mantequil la  se sust ituyen por otros pro-
ductos.  S in embargo,  de este procedimiento 
n o  p u e d e  c o n c l u i r s e  q u e  s e  a s i g n a n  a  l o s 
E s t a d o s  m i e m b r o s  p r o d u c t o s  q u e  n o  q u i e -
ren.  E l  hecho es  que los  Estados  miembros 
a c e p t a n  q u e  s u  p e t i c i ó n  i n i c i a l  n o  p u e d e 
c u m p l i r s e  y  q u e ,  e n  c a m b i o ,  h a n  r e c i b i d o 
p r o d u c t o s  q u e  n o  p i d i e r o n  i n i c i a l m e n t e . 
S i n  e m b a r g o ,  t o d o s  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
aceptaron estas  decis iones  y  acogieron con 
s a t i s f a c c i ó n  l o s  p r o d u c t o s  q u e  r e c i b i e r o n 
f inalmente.

63. 
La legis lac ión nacional  y  comunitar ia  sobre 
contratación pública se apl ica a las  l ic itacio-
n e s  e n  e l  m a r c o  d e  e s t a  m e d i d a ,  s i n  n e c e -
s i d a d  d e  q u e  e s t a  l e g i s l a c i ó n  s e  m e n c i o n e 
expl íc i tamente en los  Reglamentos .

64. 
V é a s e  l a  r e s p u e s t a  d e  l a  C o m i s i ó n  a l  a p a r -
tado 63.

La Comisión ha real izado 6 auditorías  entre 
2006 y 2007 sin encontrar graves deficiencias 
en los procedimientos seguidos por los Esta-
dos miembros para real izar  las  l ic i taciones. 
Además,  ha concluido que a los operadores 
residentes en un Estado miembro distinto se 
les conceden contratos de suministro, lo que 
demuestra que existe competencia entre ope-
radores de distintos Estados miembros. En con-
junto, la manera en que los Estados miembros 
l levan a cabo las l icitaciones ha demostrado 
ser conforme con los requisitos establecidos 
en la Directiva 2004/18/CE de la UE.
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65. 
Uno de los  objet ivos  del  programa es  la  dis-
p o s i c i ó n  d e  l a s  r e s e r v a s  d e  i n t e r v e n c i ó n . 
C u a n d o  e s t á n  d i s p o n i b l e s ,  c o n s t i t u y e n  l a 
fuente pr ior i tar ia  de suministro para  e l  pro-
grama.  Además,  la  d isposic ión de las  reser-
vas  de intervención a  t ravés  de esta  medida 
permite  que la  Comunidad ahorre  en gastos 
de almacenamiento que de otro modo serían 
soportados por  e l  presupuesto de la  UE.

66. 
Las  l ic i tac iones  son real izadas  por  los  Esta-
d o s  m i e m b r o s  b a j o  s u  a u t o r i d a d .  V é a s e  l a 
respuesta  de la  Comis ión a l  apartado 64.

L a  C o m i s i ó n  s i g u e  p r i n c i p a l m e n t e  l a  e v o -
l u c i ó n  d e  l o s  p r e c i o s  d e  m e r c a d o  p a r a  l o s 
productos  agr ícolas  s in  t ransformar ,  mien-
t r a s  q u e  l a s  l i c i t a c i o n e s  s e  r e f i e r e n  a  l o s 
a l imentos  l i s tos  para  e l  consumo.  Ninguna 
conclusión operativa puede basarse en com-
paraciones  entre  ambos t ipos  de precios .

67. 
V é a s e  l a  r e s p u e s t a  d e  l a  C o m i s i ó n  a l  a p a r -
tado 64.

La  Direct iva  2004/18/CE que r ige los  proce-
d i m i e n t o s  p a r a  l a  a d j u d i c a c i ó n  d e  c o n t r a -
tos de obras públ icas ,  contratos públ icos de 
suministro  y  contratos  de serv ic io  públ ico , 
e s t á  e n  v i g o r  e n  t o d o s  l o s  E s t a d o s  m i e m -
bros .  Incluso cuando en un Estado miembro 
d i f i e r e n  l a s  d i s p o s i c i o n e s  q u e  r e g u l a n  l o s 
p r o c e d i m i e n t o s  d e  l i c i t a c i ó n ,  é s t a s  s i g u e n 
s iendo conformes con la  Direct iva .

E l  c a p í t u l o  V I  d e  l a  D i r e c t i v a  c o n t i e n e  d i s -
posiciones sobre la  public idad de las  convo-
c a t o r i a s .  L a s  l i c i t a c i o n e s  d e b e n  p u b l i c a r s e 
en los  Diar ios  Of ic ia les  nacionales ,  as í  como 
en e l  D i a r i o  O f i c i a l  d e  l a  U n i ó n  E u r o p e a .  En 
a lgunos  Estados  miembros  v is i tados  por  e l 
Tr ibunal ,  las  l ic i tac iones  también se  publ i -
c i tan v ía  Internet .

Las  disposic iones  re lat ivas  a  los  retrasos  en 
la  presentación de ofertas  f iguran en el  art í -
culo 38 de la Directiva y pueden variar  según 
l a s  m o d a l i d a d e s  d e  a p l i c a c i ó n  e l e g i d a s  e n 
e l  art ículo  36.

Los criterios para adjudicar los contratos son 
los  descr i tos  en e l  art ículo  53:  la  oferta  más 
ventajosa en términos de cantidad ofrecida/
coste de transporte,  o la  oferta con el  precio 
más bajo .

68. 
L a  C o m i s i ó n  o b s e r v ó  t a m b i é n  e l  a  v e c e s 
e s c a s o  n ú m e r o  d e  p a r t i c i p a n t e s  q u e  p r e -
sentaban ofertas ,  pero no encontró ninguna 
prueba de una re lac ión entre  la  baja  part i -
c ipación y  la  forma en que se  apl icaron los 
requis i tos  de la  Direct iva .

Dada la diversidad tanto en términos de can-
t idad como de cal idad de los  productos  que 
deben suministrarse,  no es posible comparar 
los  prec ios  obtenidos  en las  convocator ias 
de l icitación con los precios de mercado.  Por 
tanto,  no puede sacarse ninguna conclusión 
sobre esta  base en cuanto a  la  «cal idad» de 
las  ofertas  presentadas .

69. 
Las auditorías de la Comisión también encon-
traron que se concedieron a varias empresas 
contratos  durante var ios  años ,  pero no hay 
pruebas  de una re lac ión entre  la  part ic ipa-
c ión baja  y  la  forma en que se  apl icaron los 
requis i tos  de la  Direct iva .

70. 
L a  m e d i d a  s e  d i r i g i ó  d e s d e  e l  p r i n c i p i o  a 
ret i rar  ex istencias  de la  intervención,  redu-
c iendo los  gastos  de a lmacenamiento de la 
U E .  E s t e  e f e c t o  e c o n ó m i c o  a d i c i o n a l  d e b e 
tenerse  en cuenta .
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a) 
D a d a  l a  r e l a c i ó n  b á s i c a  d e  e s t e  p r o g r a m a 
con las  reservas  de intervención,  e l  t rueque 
era  hasta  hace poco la  base de la  medida.

b) 
C a s i  t o d o s  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  t i e n e n 
comités para establecer  referencias  de true-
q u e ,  i n c l u i d o s  a q u e l l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
v is i tados por  e l  Tr ibunal .

74. 
S i  b i e n  a p r e c i a  l a  e v a l u a c i ó n  p o s i t i v a  d e l 
T r i b u n a l  d e  d i v e r s o s  e l e m e n t o s  d e  l a  p r o -
puesta de la  Comisión de nuevo Reglamento 
del  Consejo,  la  Comisión no desea prejuzgar 
el  resultado de las  discusiones pol í t icas  que 
t ienen lugar  actualmente sobre esta  base.

Además,  a  la  Comis ión le  gustar ía  subrayar 
q u e  e l  d i c t a m e n  d e l  P a r l a m e n t o  E u r o p e o 5 
n o  c u e s t i o n a  l a  o p o r t u n i d a d  d e  c o n t i n u a r 
f inanciando esta medida a través de los gas-
tos  de la  PAC.

S e g ú n  l o  m e n c i o n a d o  a n t e r i o r m e n t e  e n  e l 
apartado 25,  las  reservas de intervención de 
determinados productos están aumentando 
en las  actuales  condic iones  de mercado.

5 Resolución legislativa del Parlamento Europeo de 

26 de marzo de 2009 (TA/2009/188) sobre la propuesta de 

Reglamento del Consejo que modifica el Reglamento (CE) 

nº 1290/2005 sobre la financiación de la política agrícola 

común y el Reglamento (CE) nº 1234/2007 por el que se 

crea una organización común de mercados agrícolas y se 

establecen disposiciones específicas para determinados 

productos agrícolas (Reglamento único para las OCM) en lo 

que atañe a la distribución de alimentos entre las personas 

más necesitadas en la Comunidad (COM(2008)0563 — 

C6-0353/2008 — 2008/0183 (CNS)).

75. 
L a  C o m i s i ó n  o p i n a  q u e  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e 
los  Estados miembros debería  seguir  s iendo 
voluntar ia .

E l  e s t a b l e c e r  o b l i g a c i o n e s  s o b r e  e l  o r i g e n 
del  producto no solamente plantear ía  d i f i -
c u l t a d e s  i m p o r t a n t e s  d e  c o n t r o l ,  s i n o  q u e 
t a m b i é n  i m p o n d r í a  u n a  c a r g a  a d m i n i s t r a -
t iva enorme para las administraciones de los 
Estados  miembros  s in  mejorar  la  ef ic iencia 
de la  medida,  s ino más bien lo  contrar io .

CONCLUSIONES Y 
RECOMENDACIONES

76. 
La medida t iene dos  objet ivos  complemen-
tar ios :  estabi l izar  e l  mercado y  contr ibuir  a l 
b ienestar  de los  más necesitados .

E l  informe de evaluación a l  que e l  Tr ibunal 
hace referencia  fue elaborado por  consulto-
res independientes y sus conclusiones deben 
leerse teniendo en cuenta las  observaciones 
cr í t icas  de la  Comis ión sobre la  ca l idad del 
estudio,  en especia l  por  lo  que se  ref iere  a 
su  metodología ,  a  la  sol idez  del  anál is is  y  a 
la  credibi l idad de los  resultados .

77. 
E l  P a r l a m e n t o  E u r o p e o  a c a b a  d e  e m i t i r  s u 
d i c t a m e n 6 e n  e l  q u e  a p o y a  c o n  a l g u n a s 
enmiendas  la  propuesta  de  la  Comis ión de 
nuevo Reglamento del  Consejo,  por el  que se 
adapta la  medida a  las  nuevas  condic iones .

Las decisiones de continuar aplicando el  pro-
grama se han adoptado en base a los méritos 
de la  medida,  tanto por  su  dimensión socia l 
como de estabi l izac ión del  mercado.

6 Véase la nota 5.
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78. 
S i  b i e n  l a  C o m i s i ó n  a p r e c i a  l a  e v a l u a c i ó n 
p o s i t i v a  d e l  T r i b u n a l  s o b r e  s u  p r o p u e s t a 
para  un nuevo Reglamento del  Consejo ,  no 
d e s e a  p r e j u z g a r  e l  d e b a t e  e n  c u r s o  e n  e l 
Consejo  sobre  la  f inanciac ión adecuada de 
esta  medida para  e l  futuro.

E l  d i c t a m e n  m e n c i o n a d o  d e l  P E  r e f l e j a  e l 
apoyo de esta institución para que la medida 
s i g a  f i n a n c i á n d o s e  c o n  c a r g o  a  l a  P o l í t i c a 
Agr ícola  Común.

Recomendación 1
Tras anal izar  de una manera extensa los  ele-
m e n t o s  t é c n i c o s ,  p o l í t i c o s  y  j u r í d i c o s  d e l 
p r o g r a m a  ( v é a s e  l a  e v a l u a c i ó n  d e  i m p a c t o 
q u e  a p o y a  l a  p r o p u e s t a  d e  l a  C o m i s i ó n 
p a r a  u n  n u e v o  R e g l a m e n t o  d e l  C o n s e j o ) , 
la  Comis ión ha concluido que la  PAC era  e l 
marco apropiado para  la  cont inuación de la 
medida.

79. 
L a  C o m i s i ó n  o p i n a  q u e  e l  p r o g r a m a  e s t á 
s i e n d o  a p l i c a d o  p o r  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
con un nivel  sat is factor io  de coordinación y 
consulta  con todos los  actores  pert inentes , 
aunque deben buscarse  s iempre progresos 
en este  ámbito.

Recomendación 2
D u r a n t e  a ñ o s ,  e l  p r o g r a m a  h a  t e n i d o  u n 
potente efecto de impulso en e l  desarrol lo 
de iniciativas al imentarias o medidas relacio-
nadas  por  parte  de organizaciones  pr ivadas 
(organizaciones benéf icas)  y  poderes  públ i -
cos  (a  n ivel  local  y  de Estados miembros) .

E s t e  p a p e l  p u e d e  f o m e n t a r s e  m á s .  S i  b i e n 
debe tenerse  en cuenta  e l  pr incipio  de sub-
s idiar iedad,  en e l  contexto de la  evaluación 
d e l  i m p a c t o  s e  a n a l i z a r o n  v a r i a s  o p c i o n e s 
para  estrechar  e l  v ínculo entre  la  medida y 
otras  acciones  s imi lares ,  y  a lgunas  de e l las 
se incluyeron en la propuesta de la Comisión 
para  un nuevo Reglamento del  Consejo .

80. 
Uno de los  objet ivos  de esta  medida es  pro-
p o r c i o n a r  a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  b e n é f i c a s 
u n a  f u e n t e  e s t a b l e  y  f i a b l e  d e  p r o d u c t o s 
a l imentic ios  para  ayudar  a  las  personas más 
necesitadas .  En este  sent ido,  e l  impacto del 
programa no puede evaluarse  s implemente 
p o r  e l  n ú m e r o  m e d i o  d e  c o m i d a s  p r o p o r -
c i o n a d a s ,  s i n o  p o r  l a  m e d i d a  e n  q u e  c o n -
tr ibuye a l  suministro  de las  organizaciones 
b e n é f i c a s .  E s t e  o b j e t i v o  s e  l o g r a  e n  g r a n 
p a r t e ,  d a d o  q u e  e l  p r o g r a m a  p r o p o r c i o n a 
entre  e l  30  y  e l  70  % del  total  de a l imentos 
d i s t r i b u i d o s  e n  l a  C o m u n i d a d  a  l a s  p e r s o -
n a s  m á s  n e c e s i t a d a s ,  d e p e n d i e n d o  d e  l a s 
o r g a n i z a c i o n e s  b e n é f i c a s  y  d e  l o s  E s t a d o s 
miembros .

81. 
E n  v i r t u d  d e l  p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d , 
l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  d e f i n e n  l o s  c r i t e r i o s 
de la  población que t iene acceso a  la  ayuda 
a l i m e n t a r i a  d i s t r i b u i d a  p o r  m e d i o  d e  e s t a 
medida.

Recomendación 3
La  Comis ión ya  anal izó  esta  cuest ión  en  e l 
m a r c o  d e  l a  e v a l u a c i ó n  d e l  i m p a c t o  q u e 
a c o m p a ñ a  a  l a  p r o p u e s t a  d e  n u e v o  R e g l a -
mento del  Consejo.  Concluyó que el  respeto 
del  pr incipio  de subsidiar iedad va  parejo  a 
una mayor  ef icacia  de la  medida cuando la 
determinación de los  benef ic iar ios  es  com-
petencia  del  Estado miembro.  Esta  posic ión 
es apoyada por una gran mayoría de los inte-
resados y  coincide con e l  resultado de una 
consulta pública de Internet que recibió más 
de 14 000 respuestas .

La propuesta de la Comisión de nuevo Regla-
mento del  Consejo  incorpora  la  obl igación 
d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  d e  e l a b o r a r  l o s 
p r o g r a m a s  n a c i o n a l e s  d e  d i s t r i b u c i ó n  d e 
a l imentos  que incluyan información ampl ia 
s o b r e  l o s  b e n e f i c i a r i o s  y  o r g a n i z a c i o n e s 
benéficas que participan en el  programa. Los 
d e t a l l e s  s e  e s t a b l e c e r á n  e n  l a s  n o r m a s  d e 
desarrol lo  t ras  la  adopción de la  propuesta 
de la  Comis ión.
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82. 
A ñ o  t r a s  a ñ o  l a  C o m i s i ó n  h a  a j u s t a d o  l a s 
normas de desarrol lo  de la  medida a  f in  de 
s u a v i z a r  l o s  c r i t e r i o s  p a r a  l o s  p r o d u c t o s 
que deben distr ibuirse .  En la  evaluación de 
i m p a c t o  q u e  a c o m p a ñ a  a  l a  p r o p u e s t a  d e 
la  Comis ión para  un nuevo Reglamento del 
C o n s e j o  f i g u r a  u n a  a m p l i a  d e s c r i p c i ó n  d e 
estos  a justes .

Recomendación 4
La propuesta de la Comisión de nuevo Regla-
mento del  Consejo 7 inc luye la  supres ión de 
esta  restr icc ión.

83. 
P o r  s u  p r o p i a  n a t u r a l e z a ,  t a l  m e d i d a  d e b e 
adaptarse  a  s i tuaciones  muy diversas  en los 
d i s t i n t o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  p a r t i c i p a n t e s . 
P o r  e s t a  r a z ó n ,  l a  v a r i e d a d  d e  m e d i d a s  e s 
u n  r e q u i s i t o  p r e v i o  e s e n c i a l  p a r a  e l  b u e n 
funcionamiento de la  medida.

Las necesidades de ayuda al imentaria varían 
enormemente entre los  benefic iar ios  indivi-
duales de ayuda y con el  t iempo. Las diferen-
c ias  en la  cant idad de a l imentos  distr ibuida 
a  cada benef ic iar io  indiv idual  de  ayuda no 
p u e d e n  p o r  t a n t o  p r e s e n t a r s e  c o m o  t r a t a -
miento desigual .

L a  d e t e r m i n a c i ó n  d e  n o r m a s  c o m u n e s  n o 
daría lugar necesariamente a una mejora del 
impacto de la  medida que,  según lo  demos-
t rado en e l  recuadro 5  del  informe del  Tr i -
bunal ,  es  muy considerable ,  habida cuenta 
de la  parte  de a l imentos  distr ibuida por  las 
ONG procedente del  programa de la  UE.

7 Propuesta de Reglamento del Consejo que modifica el 

Reglamento (CE) nº 1290/2005 sobre la financiación de la 

política agrícola común y el Reglamento (CE) nº 1234/2007 

por el que se crea una organización común de mercados 

agrícolas y se establecen disposiciones específicas para 

determinados productos agrícolas (Reglamento único para 

las OCM) en lo que atañe a la distribución de alimentos 

entre las personas más necesitadas en la Comunidad 

(COM(2008) 563 final).

Recomendación 5
La introducción de normas a nivel  comunita-
r io  podr ía  obstacul izar  la  f lex ibi l idad nece-
sar ia  que e l  programa debe mantener  para 
a d a p t a r s e  a  l a s  v a r i a d a s  c i r c u n s t a n c i a s  d e 
los  más necesitados .

L a  C o m i s i ó n  c o n s i d e r a  q u e  l a  m a n e r a  e n 
que el  programa funciona actualmente,  con 
un gran e lemento de subsidiar iedad incor-
p o r a d o ,  l o g r a  u n  i m p a c t o  s i g n i f i c a t i v o  y 
permite  la  igualdad de t rato para  todos los 
benef ic iar ios  de la  ayuda.

84. 
L a  C o m i s i ó n ,  b a s á n d o s e  t a m b i é n  e n  s u s 
auditor ías ,  puede af i rmar  que la  apl icación 
por parte de los Estados miembros es global-
mente satisfactoria incluso si  cabe mejorarla 
en determinadas  áreas .

El  método para la  asignación de los recursos 
f i n a n c i e r o s  e s  t r a n s p a r e n t e  y  e s t á  b a s a d o 
e n  l a  m e j o r  i n f o r m a c i ó n  e s t a d í s t i c a  d i s p o -
n i b l e .  A ñ o  t r a s  a ñ o ,  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
participantes aprueban este método al  votar 
a  favor  de  los  p lanes  anuales  en  e l  Comité 
de Gest ión.

Recomendación 6
En la evaluación de impacto que acompaña a 
la  propuesta de nuevo Reglamento del  Con-
sejo ,  se  han propuesto una ser ie  de objet i -
vos mensurables.  La Comisión considerará la 
introducción de indicadores de rendimiento 
en e l  marco de la  revis ión de las  normas de 
desarrol lo tras  la  adopción del  nuevo Regla-
mento del  Consejo .

L a  C o m i s i ó n  h a  e x p r e s a d o  i g u a l m e n t e  s u 
i n t e n c i ó n  d e  r e f o r z a r  l a s  o b l i g a c i o n e s  d e 
i n f o r m a c i ó n  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s ,  e n 
e s p e c i a l  a  t r a v é s  d e  l o s  n u e v o s  p r o g r a m a s 
nac ionales  de  d is t r ibuc ión de  a l imentos ,  a 
f in de garantizar  un mejor seguimiento de la 
medida y  mejorar  su  plani f icación y  gest ión 
con el  t iempo.
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85. 
La Direct iva  2004/18/CE sobre  la  coordina-
c ión de los  procedimientos  de adjudicación 
de los  contratos públ icos de obras,  de sumi-
nistro  y  de serv ic ios ,  proporciona una base 
j u r í d i c a  c o m ú n  p a r a  t o d a  l a  U E .  L a s  a u d i -
tor ías  real izadas  por  la  Comis ión concluyen 
que las  l ic i tac iones  real izadas  por  los  Esta-
dos miembros cumplen las  disposic iones de 
la Directiva.  Las diferencias en las modalida-
des de los  dist intos Estados miembros están 
previstas  en la  Direct iva .  A  veces  los  opera-
dores part ic ipan en l ic itaciones organizadas 
en otros  Estados miembros .

Recomendación 7
La Comisión ya analizó la cuestión de los pro-
cedimientos de l icitación en la evaluación de 
impacto que acompaña a  la  propuesta  de la 
Comisión de nuevo Reglamento del  Consejo, 
inc luyendo a lgunas  ideas  para  aumentar  la 
publ ic idad a  escala  comunitar ia  de las  l ic i -
tac iones .  Podrán establecerse  normas deta-
l l a d a s  e n  l a s  n u e v a s  n o r m a s  d e  d e s a r r o l l o 
t r a s  l a  a d o p c i ó n  d e  u n  n u e v o  R e g l a m e n t o 
del  Consejo .

L a  C o m i s i ó n  e x a m i n a r á  l a  p r o p u e s t a  d e l 
T r i b u n a l  p o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a  l a  a d a p t a -
ción de los acuerdos de trueque,  s in impedir 
l a  p o s i b i l i d a d  d e  m o v i l i z a r  l a s  r e s e r v a s  d e 
i n t e r v e n c i ó n ,  d a d o  q u e  e s t a  p r á c t i c a  e s t á 
en la  base de la  medida.
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EN ESTE INFORME EL TRIBUNAL EVALÚA LA GESTIÓN, LOS RECURSOS Y 
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CIUDADANOS MÁS NECESITADOS. LA MEDIDA SE APLICÓ POR VEZ 

PRIMERA EN 1987 UTILIZANDO PRODUCTOS AGRÍCOLAS PROCEDENTES 

DE LAS EXISTENCIAS DE INTERVENCIÓN DE LA COMUNIDAD, Y TODAVÍA 
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